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APRESENTAÇÃO
Chegamos a 2021 desafiados a realizar a 16ª Plenária Nacional em um contexto adverso e por um meio 
totalmente novo desde a nossa fundação. A pandemia de covid-19 afeta o mundo todo e tem sido mais letal 
para a população brasileira, em especial à classe trabalhadora, que, comprovadamente, é a mais afetada 
pela negligência criminosa de políticas públicas de um governo genocida comandado por negacionistas e 
por uma elite inescrupulosa.

Fomos exigidos a nos reinventarmos de forma mais acelerada para mantermos a mobilização e a luta. Agi-
mos com prudência e responsabilidade, seguindo as orientações e os protocolos científicos. Encaramos as 
inúmeras dificuldades com a utilização de recursos tecnológicos e plataformas de comunicação digital até 
então pouco usuais para quase todos nós. As desigualdades de acesso aos instrumentos tecnológicos e a 
baixa qualidade das conexões de internet em determinadas categorias de trabalho e regiões do Brasil fica-
ram mais evidentes.

Temos consciência das dificuldades que teremos de enfrentar para realizar Plenárias Estaduais e uma Ple-
nária Nacional nesse formato. Contamos com a experiência de outras entidades sindicais que já vivencia-
ram esse processo e, também, com o empenho da nossa assessoria, que tem se dedicado a construir uma 
metodologia para garantir a nossa identidade cutista neste importante momento do debate democrático que 
necessitamos fazer.

A 16ª Plenária Nacional da CUT tem por objetivo atualizar a estratégia política e organizativa da central, 
considerando a conjuntura e a realidade atual da classe trabalhadora. As assembleias de base, as Plenárias 
Estaduais e as reuniões de ramos são etapas que deverão acumular em torno desses temas. Na Plenária 
Nacional, à luz desse acúmulo, devemos nos posicionar coletivamente por uma estratégia e um plano de 
lutas e ações coerentes com nossos desafios mais imediatos. Os resultados da nossa plenária devem co-
municar à sociedade o que a CUT pensa e fará a respeito das questões mais importantes para o destino da 
classe trabalhadora no Brasil.

Denominamos a 16ª Plenária Nacional da CUT “João Felício e Kjeld Jakobsen” como uma singela, mas 
importante homenagem a esses dois ex-presidentes que, com sua prática e história no movimento sindical, 
deixam um legado imprescindível para as próximas gerações de cutistas.

O Texto Base aqui apresentado expressa o acumulado pela Coordenação da Plenária e Direção Nacional da 
CUT no que diz respeito ao cenário atual, à estratégia política e às tarefas imediatas da central. As Plenárias 
Estaduais e as reuniões de ramos poderão propor ajustes e complementos a este texto, conforme as regras 
e orientações da Coordenação, os quais serão submetidos aos delegados e às delegadas da 16ª Plenária 
Nacional.

A conclusão desse processo democrático e pedagógico é simbólica, no ano do centenário do Professor Pau-
lo Freire; deve reafirmar os princípios e compromissos fundamentais da CUT e apontar o caminho para a 
ampliação da nossa força, organização e representatividade para a defesa dos interesses imediatos e histó-
ricos da classe trabalhadora, a luta por melhores condições de vida e trabalho e o engajamento no processo 
de transformação da sociedade brasileira em direção à democracia e ao socialismo.

São Paulo, 28 de maio de 2021.

Coordenação da 16ª Plenária Nacional da CUT “João Felício e Kjeld Jakobsen”
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CUT 38 ANOS 
UNIDA, FORTE E COMBATIVA

A CUT chega à 16ª Plenária Nacional da CUT completando 38 anos de uma trajetória marcada por 
organização, lutas, conquistas e muitos desafios para o movimento sindical e para a sociedade brasileira, 
tornando-se uma das maiores centrais do continente e uma das principais centrais sindicais do mundo em 
tamanho e relevância nas lutas globais da classe trabalhadora.

A luta por liberdade e autonomia sindicais é tão antiga quanto a organização sindical. Mais de quatro 
décadas se passaram desde que a classe operária do ABC entrou em cena com a operação Braços Cruza-
dos, Máquinas Paradas, em março de 1978. Nessa longa jornada, uma legião de ativistas sindicais emergiu 
em meio às lutas pela reposição de perdas salariais, contra a estrutura sindical atrelada ao Estado, contra 
a ditadura e pela democracia.

Já nos princípios de sua fundação, a CUT explicitou sua posição de que as trabalhadoras e os traba-
lhadores deveriam se organizar com total independência do Estado e autonomia em relação aos partidos 
políticos; que deviam decidir livremente suas formas de organização, filiação e sustentação material. Nesse 
sentido, a CUT firmou o compromisso de lutar pelos pressupostos consagrados nas convenções 87 e 151 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

A CUT nasceu buscando a construção de uma central sindical unitária e classista, que exerce a de-
mocracia em todos os seus organismos e instâncias. A unidade está expressa no centro de seu nome, de 
sua marca. Nessas quatro décadas, promoveu muitas transformações sindicais, entre elas, a criação das 
Estaduais da CUT, as filiações internacionais e a construção dos ramos foram as mais relevantes, mas não 
as únicas. Atuou em diversos momentos por mudanças legislativas que abriram caminhos para o avanço de 
seu projeto organizativo, destacadamente, na constituinte de 1988, no Fórum Barelli de 1993/4 e no Fórum 
Nacional do Trabalho de 2004/5. Nessas batalhas, defendeu suas posições em espaços de negociação tri-
partite, que resultaram na proposição de propostas de emendas constitucionais (PECs) e em proposições 
de legislação complementar.

Temos orgulho do papel histórico desempenhado no combate à ditadura; na luta pelas diretas; na re-
cuperação de perdas salariais e nos aumentos dos pisos salariais; na consolidação de direitos em acordos 
e convenções coletivas e na Constituição Federal; na conquista da política de correção e valorização do 
salário mínimo; na implantação de programas de proteção social e distribuição de renda; na luta em defesa 
de direitos das mulheres, dos negros, da população LGBTI+ e das pessoas com deficiência (PCDs), entre 
tantos outros avanços civilizatórios.

Ao olharmos para nossa história, percebemos por quantas dificuldades passamos e como o capita-
lismo se reinventou em uma ofensiva contra os direitos da classe trabalhadora e por quantas vezes a CUT 
atuou enfrentando esses desafios. Quem diria que estaríamos novamente debatendo o problema da fome, 
pauta que norteou as ações da CUT, no ano do seu 10º aniversário?

Caminhamos por distintas veredas, orientados por uma carta de princípios, tornamos a CUT uma en-
tidade de massa, democrática, classista e de luta, conhecida e reconhecida mundialmente como uma das 

UNIDOS E ORGANIZADOS SOMOS MAIS FORTES

16ª PLENÁRIA NACIONAL DA



UNIDOS E ORGANIZADOS SOMOS MAIS FORTES

16ª PLENÁRIA NACIONAL DA8

maiores centrais sindicais. Destacadamente, porque fizemos uma combinação adequada das lutas em de-
fesa de direitos e das práticas sindicais classistas com as batalhas pela democracia, pelo Estado de Direito 
e por um projeto de desenvolvimento com distribuição de renda, conferindo-lhe papel de destaque junto às 
forças democráticas e populares, que levaram um operário nordestino e uma mulher a ocuparem, pela pri-
meira vez, a Presidência da República do Brasil.

Desde o golpe político, militar, jurídico, midiático e parlamentar de 2016, a classe trabalhadora e o Bra-
sil se posicionam contra retrocessos civilizatórios inimagináveis promovidos por forças políticas de direita, 
que tomaram de assalto o poder. Essa situação foi agravada pela pandemia de covid-19, que não foi enfren-
tada de forma adequada em face do negacionismo do atual governo e de sua base social.

O momento atual e o futuro nos exigem uma atuação sindical ainda mais contundente. Temos legado 
suficiente para, mais uma vez, ousarmos e nos reinventarmos diante das profundas transformações do mun-
do do trabalho provocadas pela indústria 4.0, pela precarização do trabalho e pela recente crise provocada 
pela incapacidade do governo brasileiro no enfrentamento da pandemia de covid-19.

Somos chamados à responsabilidade para continuarmos escrevendo essa história: no desafio de re-
novação de quadros e atualização da estratégia, com projeto político-organizativo capaz de reorientar a 
atuação das entidades que fazem da nossa CUT a Central Única dos Trabalhadores e das Trabalhadoras. 
E para enfrentarmos, com a mesma ousadia e coragem que nos levaram a fazer esta trajetória vitoriosa, as 
rupturas que precisam ser realizadas agora e são tão decisivas quanto as realizadas na década de 1980.

I. A ESTRATÉGIA DA CUT
1. O capitalismo global não se recuperou dos efeitos da crise econômica internacional iniciada em 2008 nos 

Estados Unidos. Foram mais de dez anos de crescimento econômico reduzido até a chegada de novo im-
pacto com a pandemia de covid-19. A hegemonia do capital financeiro e do rentismo dita, autoritariamen-
te, transformações na esfera política e econômica. O modelo usa a tecnologia e a política para ampliar 
a alienação e a exploração do trabalho. A popularização do trabalho por plataformas, o golpe de 2016 e 
as reformas trabalhista (2017) e da previdência (2019) no Brasil são exemplos desse processo que, a 
despeito da propaganda de seus defensores, não trouxe crescimento econômico nem mais empregos, e 
sim o contrário disso.

2. A exploração da classe trabalhadora é, portanto, a principal estratégia para salvaguardar os investimentos 
e os lucros dos capitalistas. Isso se concretiza com altas taxas de desemprego, subutilização da força de 
trabalho, legalização do trabalho informal e precário e redução da renda do trabalho, do salário-mínimo e 
do investimento em políticas sociais (salário indireto) por meio da austeridade fiscal (Emenda Constitucio-
nal 95/2016 no Brasil). Para anestesiar a reação a esse programa antipopular, de um lado, se impõem a 
ideologia do individualismo e do empreendedorismo obrigatório, a violência e a militarização; de outro, se 
atacam os instrumentos de organização e negociação coletiva dos trabalhadores e se perseguem suas 
lideranças.

3. Iniciamos o processo da nossa 16ª Plenária quando a pandemia de covid-19 já ultrapassa os 3,3 milhões 
de vítimas fatais no mundo, sendo mais de 435 mil no Brasil. Além de doença e morte, a pandemia tem 
impactado fortemente a economia. A crise pandêmica, decorrente da paralisação ou redução das ativida-
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des produtivas, levou à queda no investimento e no comércio global, mostrando ao mundo, mais uma vez, 
a centralidade do trabalho. Os sindicatos mostraram-se ferramentas importantes na luta pela preservação 
de empregos e direitos, mas não puderam conter a explosão do desemprego no mundo. Com isso, espe-
cialmente nos países mais pobres e desiguais como o Brasil, voltamos a conviver com a fome e a miséria.

4. É urgente, portanto, o fortalecimento da organização da classe em defesa da vida, dos direitos e da demo-
cracia. Para isso, enfrentamos desafios complementares: levar a classe trabalhadora a um novo patamar 
de organização e luta, ao mesmo tempo em que resistimos à política de destruição de Jair Bolsonaro e 
lutamos pelo fim do seu governo. Com base em nossa experiência histórica, aprendemos que é a luta 
que faz a lei e, com fidelidade aos nossos princípios e compromissos fundadores, construiremos as bases 
para um movimento sindical cada vez mais forte e para que o Brasil reencontre o caminho da democracia 
e da justiça social.

5. A CUT, em seu 13º Congresso Nacional, em outubro de 2019, consolidou uma estratégia centrada em der-
rotar a coalização de forças políticas e sociais responsáveis pelo retrocesso político e civilizatório do país, 
sintetizada na luta pelo fim do governo Bolsonaro. Traduzimos essa estratégia em três eixos: (i) defesa 
dos direitos, da democracia e da soberania; (ii) construção de alternativas da classe trabalhadora para o 
Brasil; (iii) atualização do projeto organizativo da CUT.

6. Passados dois anos, nossa estratégia permanece atual, e a 16ª Plenária Nacional da CUT atualiza os 
eixos de estratégia e plano de lutas, considerando o agravamento dos ataques à classe trabalhadora e a 
crise sanitária e econômica decorrente da pandemia de covid-19. Por isso, adicionamos um quarto eixo à 
nossa estratégia: a defesa da vida.

7. A relação da CUT com as organizações representativas dos setores populares e democráticos é parte de 
uma estratégia permanente, que ganha novo impulso a partir de 2015, quando foram criadas as Frentes 
Brasil Popular e Povo Sem Medo, em torno da defesa dos direitos, da democracia e da soberania. Rea-
firmamos nosso compromisso com essa construção, que hoje se expressa na Campanha Fora Bolsona-
ro, e com o fortalecimento desses espaços. Entendemos ainda que há convergência e possibilidade de 
aprofundamento dessa aliança, especialmente na elaboração de alternativas para superar os problemas 
brasileiros e no que diz respeito à organização da classe trabalhadora no contexto de atualização do pro-
jeto organizativo da CUT.

8. Seguiremos desenvolvendo uma relação de unidade e autonomia baseada na estratégia e nos princí-
pios da CUT, com todas as organizações sindicais e com os movimentos sociais e populares da cidade 
e do campo. Nossa atuação, junto ao Fórum das Centrais, visa à consolidação de uma agenda comum 
e prioritária da classe trabalhadora, unidade de ação na mobilização de base, articulação institucional e 
fortalecimento do movimento sindical, em consonância com as deliberações da CUT.

A estratégia da CUT no cenário internacional

9. Em um mundo já marcado por uma grave crise econômica e social - que remonta a depressão de 2008, 
mas que aprofunda a crise estrutural do próprio sistema capitalista -, a pandemia causada pelo novo co-
ronavírus acelera e torna ainda mais dramática uma realidade marcada por miséria, desigualdade, con-
centração de renda e de riqueza, trabalhos precários e informalidade, guerras e devastação ambiental.
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10. Desde que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em março de 2020, que o mundo enfren-
tava uma pandemia de covid-19, milhões de vidas foram perdidas, e os impactos econômicos, sociais, 
políticos e culturais da maior crise das últimas décadas ainda são incalculáveis. Segundo os últimos 
dados da OIT, a pandemia causou uma perda equivalente a 255 milhões de postos de trabalho em 2020.

11. Como já é característico da acumulação capitalista, a crise atingiu países e pessoas de maneira marca-
damente desigual - o sul global, mas também mulheres, negros, jovens e outras minorias de todo o mun-
do foram mais duramente impactadas. Também segundo a OIT, a América Latina e o Caribe perderam 
cerca de 26 milhões de empregos em 2020 como resultado de uma queda de 57,4% para 51,7% da taxa 
média de ocupação durante a pandemia. Os dados ainda indicam uma maior desigualdade laboral entre 
homens e mulheres e entre brancos e negros, além de taxas recordes de desemprego entre os mais jo-
vens, maior informalidade e retrocessos no combate aos trabalhos infantil e forçado.

12. Mesmo em um momento de grave retração econômica, a concentração de renda e riqueza não para de 
crescer. Exemplo disso é que as chamadas big techs, nome dado às cinco maiores empresas de tecnolo-
gia dos Estados Unidos - Alphabet (Google), Amazon, Apple, Facebook e Microsoft -, fecharam 2020 com 
um lucro líquido somado de US$ 206 bilhões (R$ 1,1 trilhão).

13. Se a crise climática e o descaso com o meio ambiente estão diretamente relacionados com a pandemia, 
décadas de cortes na saúde pública e nas redes de proteção social, além de ataques aos direitos da clas-
se trabalhadora agravaram as perdas humanas e a devastação dos mercados de trabalho. Nesse cená-
rio, um dos exemplos mais dramáticos dos impactos de uma ordem internacional extremamente desigual 
é de que apenas dez países concentram cerca de 60% das vacinas aplicadas contra a covid-19 no mun-
do, segundo dados da Global Change Data Lab. A África e as Américas do Sul e Central somam apenas 
6% dessas vacinas, apesar de a população desses continentes representar 25% da população mundial.

14. Nos Estados Unidos, o negacionismo e a gestão desastrosa da pandemia por parte de Donald Trump, 
mas sobretudo a luta dos milhões de trabalhadoras e trabalhadores, negros e mulheres que foram às ruas 
de todo o país protestar contra o então presidente e um sistema policial e de justiça que persegue, encar-
cera e mata o povo negro foram determinantes para a derrota do republicano nas eleições presidenciais. 
Donald Trump era o principal fiador e modelo de uma leva de políticos autoritários de extrema direita, e 
sua derrota foi uma importante vitória na luta contra um modelo de exclusão, ódio, intolerância política e 
religiosa e ataques às organizações da classe trabalhadora.

15. Já no plano interno, Joe Biden, o novo presidente dos EUA, adotou medidas de aumento dos gastos 
públicos e de taxação dos mais ricos para enfrentar a profunda crise que afeta a nação mais poderosa do 
mundo. No plano mundial, os EUA voltam a participar das instituições multilaterais, mas Biden continua 
promovendo uma “nova guerra fria” contra a Rússia e, sobretudo, em relação à China. Além disso, segue 
a política imperialista de sanções e de bloqueios econômicos, como, por exemplo, os que atingem Cuba 
e Venezuela.

16. Biden vetou uma série de resoluções no Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas 
(ONU) que condenavam, mesmo que de maneira formal, os recentes ataques de Israel contra a Faixa 
de Gaza. Em 11 dias consecutivos de bombardeios - que aconteceram em meio a um cenário de mobi-
lizações do povo palestino contra as ameaças de despejo dos palestinos que vivem na região de Sheik 
Jarrah, nos arredores de Jerusalém -, os ataques de Israel deixaram um saldo de, pelo menos, 232 pa-
lestinos mortos, incluindo 65 crianças, segundo o Ministério da Saúde de Gaza, uma verdadeira “limpeza 
étnica” e uma aceleração da política de apartheid promovida pelo governo de Israel. É por isso que a CUT 
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reafirma seu histórico apoio à luta do povo palestino e a defesa ao direito de existência da nação palesti-
na, além de repudiar os massacres perpetrados pelo exército sionista.

17. Na América Latina, região mais afetada pela pandemia causada pelo novo coronavírus, os trabalhadores 
e povos continuam resistindo, com avanços importantes, mas também com recuos, como no Uruguai e no 
Equador. Destacam-se a vitória eleitoral na Argentina, as lutas pela constituinte no Chile, as recentes ma-
nifestações contra a reforma tributária na Colômbia e a vitória esmagadora do Movimento ao Socialismo 
(MAS) nas eleições presidenciais bolivianas em outubro de 2020 - cerca de apenas um ano após o golpe 
de Estado contra o ex-presidente Evo Morales.

18. No último período, a ida do sindicalista professor Pedro Castillo ao segundo turno nas eleições presi-
denciais no Peru e, principalmente, a explosão popular ocorrida na Colômbia após a realização da para-
lisação nacional de 28 de abril a chamado de três centrais sindicais - Central Única de Trabalhadores da 
Colômbia (CUT), Confederação de Trabalhadores da Colômbia (CTC) e Confederação Geral de Trabalho 
(CGT) -, que se prolongou em uma verdadeira revolta popular envolvendo a Minga indígena, os estudan-
tes e a juventude, os negros e as mulheres, com marchas, bloqueios e ações de massa que enfrentam 
a brutal repressão policial-militar do governo direitista de Iván Duque, estão aí a demonstrar que a resis-
tência dos povos, que não querem ver o seu futuro destruído por um sistema que os condena à miséria, 
à fome e à doença, irrompe em plena pandemia. Isso exige a mais ampla solidariedade ativa da CUT e 
de demais organizações sindicais nos planos continental e mundial às mobilizações em curso, não só na 
América Latina, mas também em Mianmar, na Palestina e em outros países, inclusive na Europa, e os 
próprios EUA.

19. No Brasil, a política externa e o prestígio do país foram destruídos pela diplomacia de Bolsonaro e do 
ex-chanceler Ernesto Araújo. O reiterado desrespeito aos direitos humanos, o descaso em relação ao 
meio ambiente - por exemplo, nos dramáticos episódios dos incêndios na Amazônia e no Pantanal -, a 
cruzada obscurantista contra os direitos reprodutivos e sexuais, o vergonhoso servilismo ao ex-presidente 
estadunidense Donald Trump e os inaceitáveis discursos xenófobos e preconceituosos contra parceiros 
comerciais e países com os quais mantemos relações diplomáticas estáveis e respeitosas - como China, 
França, Alemanha, Venezuela, Cuba, Argentina - levaram à completa erosão da credibilidade internacio-
nal do país e constituem um nítido desrespeito aos preceitos constitucionais de respeito à autodetermina-
ção dos povos e de não intervenção - princípios que deveriam orientar a nossa política externa.

20. Ao longo da sua história, a CUT acumulou experiência, reconhecimento e alianças no plano internacional 
fundamentais para o desenvolvimento de suas lutas e objetivos estratégicos. Esse reconhecimento e as 
alianças se destacam em um momento em que o mundo enfrenta dilemas e disputas globais relacionadas 
a saúde, economia, trabalho, direitos humanos e relação com a natureza. Por isso, continuaremos atuan-
do para fortalecer a Confederação Sindical Internacional (CSI), a Confederação Sindical de Trabalhado-
res e Trabalhadoras das Américas (CSA), as Federações Globais bem como pela ampliação das nossas 
alianças com outras organizações da classe trabalhadora de todo o mundo.

21. Não lutamos por um “novo normal” no pós-pandemia - pois aquele velho “normal” não nos serve -, mas 
pela emancipação da classe trabalhadora e por um mundo de paz, reconhecimento e promoção de direi-
tos humanos, igualdade, trabalho decente e com respeito à soberania e à autodeterminação dos povos.
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Eixo 1: A defesa da vida 
22. A pandemia de covid-19 tem produzido efeitos terríveis sobre as condições de vida da humanidade. 

A doença se espalhou rapidamente pelo mundo, provocando adoecimento e milhões de mortes. Parte 
dessas mortes poderia ser evitada caso houvesse maior atenção às recomendações da ciência e uma 
verdadeira prioridade à vida, em detrimento das pressões patronais pela manutenção das suas taxas de 
exploração e lucro.

23. Essa, porém, não é a única razão pela qual fazemos da defesa da vida um dos nossos eixos estratégi-
cos. Como vimos, o cenário atual é caracterizado por uma ofensiva do capitalismo que instrumentaliza 
economia, tecnologia e política para ampliar o controle e o domínio das elites detentoras do poder econô-
mico sobre a vida dos povos. Esses ataques generalizam a precariedade da vida e tornam algumas vidas 
descartáveis para esse sistema.

24. São muitos os exemplos que expressam essa ofensiva: os projetos de mercantilização, privatização e 
austeridade nos serviços públicos, como o teto dos gastos, a reforma administrativa e a venda de patri-
mônio público; os ataques à aposentadoria e o empobrecimento da população idosa, a partir da Reforma 
da Previdência, são alguns desses exemplos. Junto a isso, os altos índices de adoecimento e morte por 
causas e acidentes relacionados ao trabalho, o genocídio da juventude negra, a guerra às drogas, que é 
uma guerra aos pobres, o tráfico de pessoas e a exploração sexual, a violência contra a população LGB-
TI+ e os feminicídios compõem o caráter extremamente violento desse momento histórico.

25. O trabalho tem centralidade na garantia da manutenção e reprodução da vida. Não apenas a partir do 
emprego e do salário, mas pela totalidade do trabalho, da energia e do cuidado de que as pessoas ne-
cessitam ao longo de toda a sua vida. O conflito entre o capital e a vida ataca as relações, os processos 
e os trabalhos que sustentam a vida a cada dia e que, em sua maioria, estão sob responsabilidade das 
mulheres. No Brasil, a reforma trabalhista aprovada pelos golpistas não apenas retrocede às condições 
de trabalho de antes da CLT, mas também anuncia como as elites empresariais querem que seja o próxi-
mo período de acumulação. Em vez de ampliar a garantia dos direitos trabalhistas, a superexploração é 
regulamentada, e a realidade do trabalho precário vivida há tempos pelas mulheres e a população negra 
se generaliza e vira a norma.

26. Da mesma forma, o aumento do trabalho em regime home office expõe a classe trabalhadora a maiores 
riscos psicossociais, com o surgimento de depressão, ansiedade, suicídio e/ou comportamento suicida, 
e isso exige políticas públicas com medidas de saúde e segurança para o não adoecimento da classe 
trabalhadora relacionado aos fatores psicossociais.

27. A vida também é ameaçada pela relação insustentável e predatória entre capitalismo e natureza. A terra 
é explorada por interesses ditados pelas finanças e de maneira dissociada das necessidades humanas. 
Os padrões de produção e consumo capitalista ameaçam a vida, resultando em fenômenos como o das 
mudanças climáticas. E, ao mesmo tempo em que há a superexploração dos recursos naturais, se perpe-
tuam e agravam as desigualdades no Brasil e no mundo, uma vez que parcelas significativas da popula-
ção não têm acesso a itens essenciais à vida, como água e comida.
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28. Da mesma forma, a cultura do ódio e da violência estabelecida pelo governo Bolsonaro compromete os 
direitos individuais e coletivos, colocando para a CUT o desafio de fortalecer uma cultura de prevenção 
nessas lutas de resistência.

Parar as mortes e superar a pandemia

29. O enfrentamento da pandemia no Brasil exige a conjugação de esforços sanitários, científicos e econô-
micos. Todos esses esforços deveriam ter centralidade no papel coordenador do governo federal, mas o 
que ocorreu no país foi o oposto disso. A inação e a dispersão de iniciativas criaram as melhores condi-
ções para disseminação do novo coronavírus no país, o que, ao longo do tempo, vem se mostrando como 
o verdadeiro desejo do governo Bolsonaro.

30. Conter a pandemia, parar as mortes e construir o caminho de saída dessa crise passa pelas seguintes 
lutas estratégicas:

a. A defesa intransigente do Sistema Único de Saúde (SUS), universal e totalmente público, integral e de 
qualidade, pelo fim dos cortes no orçamento da saúde que, este ano, tem menos R$ 25 bilhões em re-
lação a 2020. O acesso à saúde é, muitas vezes, a diferença entre viver ou morrer. Defender o SUS é 
defender o direto humano à vida.

b. A luta pela vacina para todas as pessoas como caminho mais rápido e barato para superar a situação 
de crise causada pela pandemia. A quebra das patentes das vacinas é um imperativo humanitário para 
que a imunização contra a covid-19 não continue subordinada ao poder econômico e aos interesses das 
multinacionais do ramo farmacêutico. A agilidade nas aquisições, no planejamento e coordenação na 
distribuição é uma exigência para evitarmos a descontinuidade no processo de vacinação no Brasil, já 
observada no primeiro semestre.

c. Garantir condições dignas de vida é essencial para que a população possa atender as orientações sanitá-
rias de autocuidado e contenção do vírus. Os direitos a alimentação, moradia, água e esgoto devem ser 
garantidos, e por isso é tão importante a proteção e a estabilidade dos empregos e o auxílio emergencial 
de R$ 600,00 enquanto durar a pandemia. Os despejos, na cidade e no campo, devem ser proibidos, e a 
agricultura familiar deve ter o apoio necessário para produzir e reverter a alta no preço dos alimentos e as 
ameaças de desabastecimento. Além disso, a população mais pobre deve ser isenta das tarifas de água, 
energia e gás natural canalizado.

d. É preciso negociar protocolos de saúde e segurança nos locais de trabalho com a participação de traba-
lhadoras e trabalhadores fortalecendo sua organização, a promoção e a proteção da saúde e a melhoria 
das condições de trabalho. O critério para a realização do trabalho presencial deve ser a garantia de se-
gurança, e não o lucro do patrão.
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Eixo 2: A atualidade da defesa de direitos, 
democracia e soberania 
31. A classe trabalhadora é vítima de um forte processo de ataque aos seus direitos sociais e políticos. A 

estratégia da CUT reafirma a defesa intransigente dos direitos, o compromisso com a organização da 
resistência da classe trabalhadora e a luta permanente pela reversão do retrocesso político e civilizatório, 
imposto pela coalizão de forças que governa o país.

32. Os retrocessos impostos à legislação trabalhista e previdenciária e o programa econômico de austerida-
de e destruição dos serviços públicos são anteriores à crise sanitária, mas foram eles que criaram as con-
dições para que, em meio à crise da covid-19, tivéssemos a aceleração do processo de precarização do 
trabalho e exclusão social que atinge com mais intensidade as mulheres e a população negra. Portanto, é 
nossa tarefa lutar por respeito e garantia aos direitos sociais e para que todas as formas de discriminação 
sejam eliminadas.

33. A democracia brasileira é uma construção inacabada. Ao mesmo tempo em que o país recuperou o di-
reito ao voto a partir do fim da ditadura militar, manteve as seculares desigualdades sociais presentes em 
toda a sua história, incompatíveis com uma democracia verdadeira. Mesmo a soberania popular, através 
das eleições, foi rompida pelas elites com o golpe de 2016 e com o lawfare da Operação Lava Jato. Lutar 
por liberdades democráticas no Brasil, hoje, significa batalhar pela recuperação dos direitos da classe 
trabalhadora liquidados ou represados por emendas constitucionais (como as EC 95 e 109) e defender a 
democratização das instituições por meio de uma reforma política e do sistema de justiça. Trata-se tam-
bém de uma batalha contra as ameaças autoritárias do bolsonarismo, da denúncia da militarização e da 
pressão pelo impeachment de um governo criminoso.

34. A anulação dos processos contra Lula comprova que o ex-presidente foi vítima de perseguição política e 
judicial para tirá-lo da disputa eleitoral de 2018. O reconhecimento da sua inocência e a recuperação dos 
seus direitos políticos é a maior vitória da classe trabalhadora desde o golpe de 2016 e foi resultado da 
brilhante defesa jurídica e da resistência popular simbolizada na Vigília Lula Livre. A luta por “Lula Livre” 
continuará até que todos os processos sem fundamento jurídico contra o ex-presidente sejam arquivados. 
A CUT continuará nessa luta porque, mais do que um líder, Lula é um companheiro do movimento sindi-
cal, perseguido por sua ação política. E nós não abandonamos nenhum companheiro.

35. As condições de o Brasil se desenvolver como uma nação soberana são minadas pela subserviência do 
governo brasileiro ao imperialismo norte-americano e pela sanha privatista de Bolsonaro e Paulo Guedes. 
O plano de privatizações busca acabar com a soberania nacional. A alta dos preços dos combustíveis e 
da energia, que hoje é uma inexplicável opção governamental, pode se tornar permanente se as refinarias 
e a Eletrobrás forem entregues à iniciativa privada. O Brasil se isolou internacionalmente, e a prova disso 
é que as bravatas de Bolsonaro nos colocaram no fim da fila mundial por vacinas. Possuímos vasto patri-
mônio ambiental, e a Amazônia, por sua dimensão e diversidade, é a maior marca disso. Esse patrimônio 
é dilapidado por criminosos estimulados e acobertados pela gestão ambiental de Bolsonaro, enquanto os 
povos das águas e da floresta sofrem com o abandono dos governantes.

36. A destruição da soberania também avança sobre a Amazônia e demais biomas. O governo tem adotado 
uma linha de desregulação e ataque às políticas socioambientais, juntamente com a abertura para o se-
tor privado nacional e internacional. O Programa Adote um Parque é um exemplo de como a garantia de 
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proteção ao meio ambiente vem sendo atrelada a mecanismos que privatizam e terceirizam a responsa-
bilidade do Estado sobre os territórios, assim como ignoram os seus povos.

37. A luta anticapitalista não é possível sem a luta contra o racismo e o machismo, que estão nela impregna-
dos, uma vez que as condições de organização da sociedade reproduzem a subalternidade de determi-
nados grupos, que são identificados como inferiores, estruturando a sociedade e todas as instituições. As 
relações sociais de classe, raça e sexo estão correlacionadas. Quando olhamos o conjunto do trabalho 
necessário para a sustentabilidade da vida, compreendemos melhor como o capitalismo utiliza essas 
relações sociais e define papeis de superexploração conforme a cor da pele e o sexo, por exemplo. Por 
isso, quando a luta sindical não é antipatriarcal, antirracista e anticapitalista, ela não só oculta essas rela-
ções sociais como obtém vitórias à custa da ampliação da exploração desses segmentos.

38. Por isso, não é possível debater um projeto de nação e de desenvolvimento sem que o racismo e o ma-
chismo sejam abordados. Uma outra dimensão do racismo e machismo estrutural envolve a violência e 
o encarceramento em massa como formas de controle social, especialmente da população negra. O ra-
cismo e a questão racial não podem ser considerados apenas expressões ou manifestações identitárias; 
eles estão na essência da produção e reprodução das relações sociais desiguais da sociedade brasileira 
e são elementos constitutivos do projeto de nação das classes dominantes para o Brasil.

39. Por sua vez, além das relações de classe, as mulheres estão submetidas a relações de opressão de 
sexo, que se reproduzem em uma rígida divisão de trabalho e de papéis e se expressam em todas as 
esferas: econômica, política, social e ideológica. É por isso que a eliminação das discriminações contra 
as mulheres não pode ser resolvida apenas no combate ideológico, mas exige o desenvolvimento de 
políticas públicas e de organização que ataquem diretamente as formas de discriminação e de opressão. 
Explicitar o crescimento da violência racial, da violência contra as mulheres e contra a população LGBTI+, 
que explodem na forma de conflito e luta social, faz parte da defesa dos direitos.

40. Para a CUT, combater o racismo e o machismo no trabalho e na vida é parte de nossa tarefa estratégica 
e agenda central do sindicalismo que se identifica com os verdadeiros anseios de sua base por igualdade, 
liberdade e democracia.

41. A juventude é parcela expressiva no mercado de trabalho brasileiro, ainda que nas ocupações mais 
precárias ou mesmo na condição de desemprego. Em sua estratégia para a juventude, a CUT deve or-
ganizar, em aliança com as demais organizações estudantis e juvenis, a luta pelo direito ao trabalho, à 
educação formal e à qualificação profissional. Isso tem impacto na construção das demandas sindicais 
tanto em relação às políticas públicas quanto na negociação coletiva. Trabalhamos por condições econô-
micas e sociais que possibilitem o aumento do número de anos de dedicação exclusiva da juventude à 
educação, reduzindo a pressão sobre o mercado de trabalho e, quando da sua entrada no mercado, que 
ela tenha o direito a conciliar trabalho e estudo.

Eixo 3: A necessária construção 
das alternativas da classe trabalhadora 
42. A CUT, em conjunto com movimentos sociais organizados e demais centrais sindicais, reagiu rapida-

mente à crise pandêmica e apresentou, ainda em março de 2020, a Plataforma Emergencial para o 
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enfrentamento da pandemia de coronavírus e da crise brasileira, com mais de 60 propostas sanitárias, 
econômicas e sociais. Em junho de 2020, atualizamos e sintetizamos as propostas prioritárias da CUT na 
Plataforma Emergencial em defesa da vida. Essas plataformas são importantes referenciais, que perma-
necem atuais, para orientar nossas lutas e negociações com patrões e governos.

43. Entretanto, mais do que enfrentar a emergência da crise econômica e sanitária, a CUT deve investir na 
elaboração de uma plataforma capaz de questionar com mais intensidade os pilares da dominação capi-
talista e apresentar projetos de sociedade, de Estado e de desenvolvimento defendidos por nós, que são 
antagônicos aos atuais, hegemonizados pelo capital, um projeto democrático e popular com centralidade 
do trabalho e combate às desigualdades.

44. Essa Plataforma, com as necessárias atualizações, conterá propostas e medidas visando ao cresci-
mento econômico, à geração de empregos, à distribuição de renda, à inclusão social e ao combate às 
mais diversas discriminações, orientando nossos sindicatos, ramos e Estaduais para o enfrentamento 
e o combate às nefastas políticas atuais e revertendo as diretrizes erráticas implementadas no governo 
Bolsonaro. A Plataforma priorizará as seguintes diretrizes estratégicas, já apontadas no 13º CONCUT:

a. Geração de emprego decente; promoção da igualdade de sexo, raça e geração; e política de valo-
rização do salário-mínimo.

b. Transição ecológica para uma economia de baixo impacto ambiental e alto valor agregado.

c. Estado como indutor do desenvolvimento, promotor de serviços públicos de qualidade e agente da 
redução das desigualdades por meio da justiça tributária.

d. Sistema financeiro que preserve a soberania nacional, fortalecendo os bancos públicos e de desen-
volvimento.

e. Retomada da indústria nacional com foco no adensamento tecnológico e de cadeias produtivas de 
valor.

f. Incremento da democracia participativa e democratização das comunicações.

g. Fomento ao modelo de desenvolvimento rural sustentável e solidário, com reforma agrária e fortale-
cimento da agricultura familiar.

45. Neste momento em que a fome e a insegurança alimentar e nutricional voltam aos lares brasileiros, a luta 
pela terra, o aumento da produção de alimentos e a necessidade de uma política de abastecimento e de 
geração de renda para a população do campo, das florestas e das águas se tornam cruciais. O Brasil rural 
representa, segundo as estimativas de 2017 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 60% 
dos municípios brasileiros e 24% da população brasileira - 1 em cada 4 brasileiros/as trabalha no campo 
ou tem sua renda diretamente vinculada à atividade econômica rural. O campo, além de ser um espaço 
de produção de alimentos, é, sobretudo, um território em que milhões de trabalhadoras e trabalhadores 
vivem e lutam por terra, trabalho decente, melhores condições de vida e por um país mais justo, com 
segurança alimentar e equilíbrio ambiental. As trabalhadoras e os trabalhadores rurais são protagonistas 
da história da CUT, e é tarefa fundamental da nossa central fortalecer o sindicalismo rural em consonân-
cia com um projeto de desenvolvimento rural sustentável e solidário, reforma agrária popular, transição 
agroecológica para a produção de alimentos saudáveis e livres de agrotóxicos e preservação da sociobio-
diversidade - potencializando a nossa luta contra o latifúndio, o trabalho escravo, a violência e as mortes 
de militantes e sindicalistas do campo.
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46. Também é importante conter propostas para a defesa intransigente da educação como bem público, não 
sujeita à comercialização desejada pelo neoliberalismo e com amplo acesso da população ao conheci-
mento e aos bens culturais.

47. A construção de alternativas da classe trabalhadora e a disputa dessas propostas implicam, também, na 
construção de uma visão de mundo e de uma narrativa que as sustentem. É aí que a comunicação e a 
formação desempenham um papel fundamental, e faz parte da nossa estratégia lutar pela democratiza-
ção do acesso à informação e da comunicação em geral.

48. Por fim, reafirmamos a nossa defesa de Lula inocente e da sua candidatura a presidente para que os 
rumos do Brasil sejam amplamente alterados.

Eixo 4: O desafio da atualização 
do projeto organizativo da CUT
49. A atualização e a reorganização do projeto organizativo cutista deve se pautar por dois movimentos si-

multâneos e articulados:

a. implementação de propostas que dependam exclusivamente da vontade soberana de trabalhado-
ras/es, representados pelos sindicatos, seguindo os princípios e valores fundantes da Central, e o 
aprendizado político acumulado de quase quatro décadas de luta;

b. a continuidade da luta institucional, combinando as ações de pressão sobre o Congresso, visando 
à aprovação de propostas que favoreçam e fortaleçam a livre organização sindical e impeçam a 
aprovação de projetos de lei contrários aos interesses da classe trabalhadora, seja em relação à re-
gulação das relações de trabalho, seja em outros temas considerados fundamentais para a própria 
classe trabalhadora.

II. O DESAFIO DA ATUALIZAÇÃO 
DO PROJETO ORGANIZATIVO DA CUT
50. Quando a reforma trabalhista foi aprovada, já vinham ocorrendo profundas mudanças no mundo do 

trabalho no Brasil, em decorrência de mudanças estruturais, leis e políticas que foram precarizando as 
relações de trabalho e gerando novas formas de trabalho, além de mais trabalho informal e desemprego 
crescente.

51. A lei da terceirização e os ataques à organização dos sindicatos, após o golpe de 2016, colocaram em 
xeque o modelo sindical, tornando imperiosa a realização de mudanças na forma de organizar as traba-
lhadoras e os trabalhadores. A crise tem múltiplas faces e não será superada com remendos na estrutura 
sindical, que já não responde aos desafios dos tempos atuais. Vivenciamos quase quatro décadas de 
lutas, acumulamos um longo aprendizado, consolidamos princípios e valores do sindicalismo classista, 
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resistimos bravamente nos momentos mais difíceis e contribuímos para transformar a sociedade. Mas 
não nos enganemos: a crise que hoje atinge o sindicalismo representado pela CUT demanda mudan-
ças mais profundas.

52. Ao atualizar seu projeto político-organizativo, a CUT terá como base as resoluções do 13o CONCUT, que 
apontaram a necessidade de superação das contradições e dos limites da atual estrutura organizativa, 
tendo como uma de suas principais referências o Sistema Democrático de Relações de Trabalho (SDRT), 
construído no final dos anos 1980 e início da década de 1990, que conjugou a defesa de direitos e o for-
talecimento da negociação e contratação coletiva como centro do projeto de organização sindical. Essa 
posição se choca frontalmente com a reforma trabalhista realizada em 2017, que aprofundou o perfil “indi-
vidual” da relação de trabalho e estabeleceu a prevalência do negociado sobre o legislado e dos acordos 
de empresa sobre as convenções coletivas.

53. Neste momento, o movimento sindical sobrevive a uma enorme crise financeira e aos ataques sistemá-
ticos vindos do patronato e de todas as esferas, que visam a enfraquecer a capacidade de defesa dos 
direitos dos trabalhadores, seja através de leis, seja através das negociações coletivas.

54. A última ameaça do governo é aprovar uma PEC que proporcione a pluralidade, mas sem direitos sindi-
cais efetivos. Querem implantar sindicatos por empresa, que fragmentariam ainda mais a representação 
e organização de trabalhadoras/es, dando margem a interferência das empresas. Reagindo a essa ini-
ciativa, as Centrais Sindicais propuseram a PEC 196/19, que contém elementos centrais de um projeto 
democrático: liberdade e autonomia sindical, maior representatividade nas negociações coletivas, auto-
financiamento, autorregulação e os passos necessários para um processo de transição, que tem como 
principal formulação jurídica o SDRT da CUT, que orienta um processo de transição para se chegar uma 
nova forma de organizar e de representar a classe trabalhadora - um novo modelo de estrutura sindical.

55. A precarização e a individualização do trabalho descaracterizam as relações de trabalho e impedem que 
trabalhadoras e trabalhadores se reconheçam como assalariados e como parte da categoria onde pres-
tam serviços. Muitos se consideram empreendedores, mesmo trabalhando longas jornadas para auferir o 
mínimo necessário. Por isso, não basta uma reforma legislativa; é preciso articular a luta por uma reforma 
sindical na Constituição com as transformações sindicais que a realidade impõe. É preciso uma legislação 
complementar (de transição) que assegure direitos sindicais e proíba as práticas antissindicais cada vez 
mais frequentes.

56. É momento de ousar a transição para uma nova forma de organizar e de representar o conjunto das/
os trabalhadoras/es, partindo do que temos, preservando nossos princípios e valores (liberdade e au-
tonomia sindical, democracia e independência em relação ao Estado e aos patrões) - um sindicalismo 
classista e de massa, cuja representatividade seja resultado de uma forma de organização decidida por 
trabalhadoras e trabalhadores, buscando fortalecer e ampliar os processos de negociação coletiva e a 
superação dos limites do corporativismo, com políticas baseadas na solidariedade e nas demandas da 
classe trabalhadora.

O processo de atualização do projeto organizativo da CUT

57. Temos pela frente um duplo desafio: reagir à ofensiva do capital, criando entidades sindicais mais for-
tes e representativas, e acabar com a unicidade imposta pelo Estado. Está na hora de conquistar ampla 
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liberdade sindical, autorregulada, com prerrogativas e garantias de exclusividade de representação no 
período de transição da atual estrutura para a organização por ramo de atividade, abrindo espaço para 
que as entidades se transformem e representem o conjunto das trabalhadoras e dos trabalhadores, inde-
pendentemente das formas de contratação em cada ramo.

58. Os sindicatos por categorias profissionais precisam ser superados por entidades com representação 
ampliada, que agreguem todo o ramo de atividade e fortaleçam seus laços com organizações sindicais de 
todo o mundo, em especial nas cadeias de produção e comercialização globais, bem como nos grandes 
conglomerados empresariais. 

59. Este é o nosso desafio: avançar na construção de entidades que (i) representem o conjunto das tra-
balhadoras e dos trabalhadores do ramo, no setor privado e no setor público; (ii) tenham forte poder de 
negociação e disponham de recursos para organizar também as trabalhadoras e os trabalhadores no 
território; (iii) e sejam capazes de realizar a disputa de projeto de desenvolvimento para o país, a partir 
de cada ramo de atividade. E nesse processo de reorganização, a formação e a comunicação são ferra-
mentas essenciais.

60. Devemos também fortalecer as entidades sindicais que representam as/os trabalhadoras/es da agricul-
tura familiar, principalmente na luta por suas demandas específicas de políticas agrícolas e agrárias. Da 
mesma forma, devemos fortalecer os sindicatos de assalariados rurais, cuja ação passa pela negociação 
coletiva, influenciada pela sazonalidade do trabalho e pela segmentação da força de trabalho entre assa-
lariados permanentes e temporários.

A reestruturação dos ramos - a estrutura vertical

61. O 13o CONCUT decidiu intensificar a organização por ramo de atividade, redefinindo a representação, a 
organização e a composição de cada ramo, buscando ampliar sua representatividade e fortalecer proces-
sos articulados e centralizados de negociação coletiva. Temos hoje 19 ramos, congregando federações 
regionais e nacionais e confederações com força e credibilidade, tanto no setor privado quanto no público. 
Temos avançado nessa direção, buscando ampliar as ações diante das cadeias globais de produção e 
comercialização. Mesmo com dificuldades, às vezes políticas, tem sido possível a realização de ações 
unitárias por ocasião das negociações coletivas e na luta de resistência aos retrocessos trabalhistas.

62. A reestruturação e unificação dos ramos deve considerar questões econômicas (cadeias de produção e 
de comércio) e a conformação de conglomerados multinacionais, que aproximam atuais categorias pro-
fissionais, o que pode viabilizar o processo de negociação coletiva articulado e centralizado, nacional, 
preferencialmente, ou regionalmente. Além do exemplo da indústria, podem-se citar as grandes platafor-
mas de e-commerce, tecnologia de informação (TI), sistema financeiro, comércio e telecomunicações. 
Também é possível mencionar agricultura, agropecuária e agroindústria.

63. Levando em conta essas considerações, propomos à deliberação da 16a Plenária Nacional: 

a. O processo de reorganização dos ramos e incorporação de novas categorias de trabalhadoras/es, novas 
filiações e orientação para as entidades, apontado nas Resoluções do 13o CONCUT, deve ser mediado 
por um fórum interno de regulação da CUT, coordenado pela SG e SNO, com participação dos ramos, e 
submetido à Direção Executiva da Central.
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b. Caberá a esse fórum, como desdobramento do processo de reestruturação dos ramos, apresentar pro-
postas para os macrossetores, atualmente espaços de articulação entre os ramos.

c. A reestruturação dos ramos tem como objetivo estratégico fortalecer os distintos processos de negociação, 
com empresas ou órgãos dos três poderes e das três esferas, conduzidos por entidades representativas 
e amplas, com capacidade de ação e de autossustentação, abrangendo trabalhadoras/es permanentes 
e trabalhadoras/es com vínculo de trabalho precário. Esse processo demanda enraizar a organização 
sindical no local de trabalho, promover processos consistentes de negociação coletiva e assegurar sua 
autossustentação financeira.

d. A reestruturação dos ramos deve ter no seu horizonte a composição da classe trabalhadora, que é múlti-
pla e diversa. É preciso que os sindicatos incluam nas suas pautas as demandas trazidas por mulheres, 
negros, jovens, PCDs, LGBTI+ e comunidades e populações indígenas, além da garantia de espaços de 
representação.

e. A CUT dará força à luta pela democratização da estrutura sindical brasileira e levará propostas de compo-
sição, modo de funcionamento e modelos de estatutos democráticos para as entidades, segundo princí-
pios aprovados no 13o CONCUT, que balizaram a construção da PEC 196/19.

A organização dos sindicatos

64. A CUT conta atualmente com 3.978 sindicatos filiados, metade dos quais com até 1.000 sócios. Esse 
quadro torna urgente a ampliação da representação dos sindicatos de base, seja por unificação e/ou por 
ampliação da abrangência de sua representação para que possamos ter fortes pilares de sustentação 
para todo o sistema CUT.

65. Avanços em relação à organização sindical implicam também em mudanças substantivas nas práti-
cas sindicais atuais. Muitas têm sido as experiências com a realização de ações, eventos, eleições, 
assembleias, filiação, atendimento e integração dos trabalhadores por meio de redes virtuais. Da 
mesma forma, constata-se grande esforço para reduzir despesas, rentabilizar patrimônios, bloquear 
a queda no percentual de sindicalização, promover atividades culturais e propiciar serviços atrativos 
para os associados. As melhores práticas devem ser sistematizadas e difundidas.

66. Levando em conta essas considerações, propomos à deliberação da 16a Plenária Nacional da CUT: 

a. que as Secretarias se articulem de forma a contribuir efetivamente com os ramos e as instâncias 
estaduais para apoiar os sindicatos na superação da crise e no fortalecimento de sua organização 
e capacidade de ação;

b. a promoção, nesse sentido, da troca de experiências de processos de unificação, rentabilização do 
patrimônio, sindicalização e melhoria das receitas, redução de despesas, negociações coletivas, 
ampliação da representação de trabalhadores precarizados e informais, entre outras;

c. o desenvolvimento de uma ampla campanha nacional de valorização do sindicato como ferramenta 
de luta da classe trabalhadora;

d. a realização do mapeamento de iniciativas alternativas de geração de trabalho, emprego e renda da 
classe trabalhadora que implicam na necessidade de novas formas de representação sindical, que 
vêm sendo feitas na base da CUT;
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e. a elaboração de material de orientação e de diretrizes para os sindicatos: o que é um sindicato para 
nós, qual é sua importância, quais são suas práticas, estratégias, metodologias e qual é a concep-
ção de sindicato - questão do território, representação dos microempreendedores individuais (MEIs), 
democracia interna, com transparência, representação dos migrantes, dos jovens, dos negros, das 
mulheres, das pessoas LGTBI+ e em teletrabalho -, iniciativas que vêm sendo feitas na base da 
CUT, e o que podemos fazer independentemente da lei e que não vai contra nossas resoluções;

f. o desenvolvimento de campanhas de sensibilização junto às empresas e a inclusão, nas pautas de 
negociação, de cláusulas que coíbam o assédio nos locais de trabalho.

A organização no local de trabalho

67. As transformações no mundo do trabalho e a imensa fragmentação e deslocamento do trabalho (por 
meio do regime home office) colocam dificuldades para o trabalho de base, para a organização no local 
de trabalho, para a mobilização e a conexão de trabalhadoras/es que se identificam por segmentos no 
interior de cada ramo, com suas reivindicações e especificidades.

68. Os avanços organizativos e a representatividade sindical somente serão efetivos se houver uma inten-
sificação do trabalho de base, preferencialmente presencial, mas também virtual. Trata-se de estreitar 
relações para melhor representar, defender as posições sindicais e combater os mecanismos utilizados 
pela gestão das empresas para envolver os trabalhadores e distanciá-los do sindicato, assim como é im-
portante para identificar novos militantes. 

69. A Organização por Local de Trabalho (OLT), por sua vez, contribui para democratizar as relações de tra-
balho, instituindo um núcleo de representantes sindicais que atua como porta-voz das reivindicações das 
trabalhadoras e dos trabalhadores por melhores condições de trabalho, de saúde e de segurança, abrindo 
espaço para que sejam reguladas por acordos coletivos.

70. A CUT, os ramos e as entidades filiadas devem incentivar a criação de formas alternativas de organi-
zação nas empresas, inclusive por meio de redes e plataformas virtuais, sempre assegurando um forte 
vínculo com o sindicato e a CUT. 

71. Propomos para a 16a Plenária:

a. Lutar para inserir na legislação garantias para coibir práticas antissindicais.

b. Aprofundar o debate interno sobre a importância da OLT e traçar uma estratégia para ampliar a cria-
ção de OLTs na base dos sindicatos, tendo por referência a socialização de experiências existentes 
e processos inovadores de comunicação com os trabalhadores.

c. Debater e aprovar projetos de formação para qualificar militantes e dirigentes para atuarem no local 
de trabalho, preparando-os para conhecerem a empresa ou órgão governamental, suas políticas 
internas, particularmente a de gestão de pessoas, seu planejamento, suas metas de produção ou 
de prestação de serviços e preparando os sindicatos para as negociações.
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A representação dos trabalhadores 
com vínculo precário de emprego

72. Outra resolução congressual da maior relevância está em buscar a representação de uma legião de 
trabalhadores desempregados e desalentados, enfim, dos excluídos do mercado de trabalho e mantidos 
como força de trabalho reserva. Há também que se considerar, nesta estratégia, o trabalho em regime 
home office, o trabalho remoto e as distintas formas de trabalho informais e precários de que se ocupam 
milhares de trabalhadores.

73. Aqui, merece destaque a representação, organização e luta pelos direitos das trabalhadoras e dos tra-
balhadores em aplicativos - tanto em plataformas de transporte quanto em entrega de alimentos e outras 
mercadorias. Essa modalidade de trabalho, que já apresentava uma expressiva expansão ainda antes da 
pandemia, explodiu diante da crise provocada pelo novo coronavírus e pela atuação criminosa do gover-
no Bolsonaro. Hoje, as plataformas e empresas de aplicativos se tornaram um instrumento para a obten-
ção de emprego e renda para milhões de trabalhadoras e trabalhadores em todo o Brasil. É necessário 
aprofundar os debates sobre as especificidades dessa forma de contratação, por meio de um diálogo 
fraterno com esse setor da classe trabalhadora, entendendo seus anseios e reinvindicações, contribuindo 
e participando de suas lutas por melhores condições de trabalho - que pioraram de maneira significativa 
na pandemia -, salário e direitos.

74. Falamos em transformação da organização sindical, e não apenas em reforma sindical, porque não se 
trata apenas de mudanças a serem realizadas na legislação, mas principalmente de transformações que 
podem ser feitas apesar dela. Sabemos que cresce a fragmentação das categorias profissionais e a pre-
carização do trabalho, prestado por distintas formas e remunerado de diferentes maneiras, com jornadas 
estabelecidas ou impostas por metas.

75. As resoluções do 13o CONCUT apontaram diversos caminhos: buscar a ampliação da representação 
sindical a partir da ampliação da abrangência de suas bases, buscar processos de unificação, intensificar 
a formação e a comunicação, buscando integrar aos sindicatos o conjunto das trabalhadoras e dos traba-
lhadores do ramo, independentemente da forma de contratação - seja intermitente, como pessoa jurídica 
(PJ), terceirizado, autônomo ou outra forma.

76. Por isso, apresentamos as seguintes propostas para a Plenária:

a. Contemplar as demandas das trabalhadoras e dos trabalhadores com vínculo precário de emprego 
nas pautas e mesas de negociação, forjando a solidariedade entre setores mais fortes e setores 
mais frágeis de trabalhadoras/es.

b. Organizar e sindicalizar trabalhadoras/es com vínculo precário de emprego.

c. Desenvolver formas conjuntas de mobilização e de luta, assim como de integração e convivência.

A organização dos trabalhadores no território

77. A 16a Plenária Nacional deve contribuir para que os sindicatos se aproximem de comunidades e bairros 
periféricos, realizando ações articuladas e solidárias, para ali assegurar atendimento jurídico, espaço 
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para o desenvolvimento da cultura, da educação sindical e popular e para a organização e unificação das 
lutas populares.

78. Respeitando as associações de moradores, os movimentos populares e as entidades com as quais 
devemos construir alianças, experiências podem e devem ser realizadas com o objetivo de representar 
trabalhadores desempregados e informais que exercem suas atividades nesses territórios. Ao se consti-
tuir em referência para as lutas populares, a CUT alarga seu campo de ação e fortalece alianças com os 
movimentos por moradia, culturais, da juventude, de mulheres, contra a fome e outros. O sindicato deve 
ser identificado como um espaço aberto para a realização das lutas da comunidade.

79. Essa pode ser uma iniciativa intersindical. Entidades filiadas de uma mesma cidade ou região devem 
compartilhar recursos e trabalhar para viabilizar seu espaço em cada comunidade, geralmente nas peri-
ferias. Essas entidades poderão viabilizar o uso de uma sede sindical existente ou de um espaço aberto 
à comunidade, onde estimularão sua organização e construirão uma relação de solidariedade e coopera-
ção com as organizações e lutas sociais da base territorial.

80. Ainda na perspectiva de representar todas e todos os trabalhadores da base, fortalecendo o sindicalismo 
classista da CUT, os sindicatos devem dialogar e estabelecer conexões no território com trabalhadoras 
e trabalhadores, independentemente do tipo de contratação, permanentes, intermitentes, temporários, 
terceirizados, pejotizados ou informais, ou seja, todos que estejam envolvidos com as atividades desen-
volvidas na sua base de representação.

81. Apresentamos à apreciação da 16a Plenária as seguintes propostas: 

a. Em cada território, a CUT deve articular as entidades filiadas para que reúnam informações sobre 
grupos de trabalhadoras e trabalhadores que estão se organizando e sobre organizações já exis-
tentes de precarizados, formais ou informais, como vendedores ambulantes, trabalhadores de pla-
taformas e de aplicativos, microempreendedores individuais, trabalhadores por conta própria sem 
direitos.

b. Os sindicatos devem apoiar e ajudar a promover iniciativas no campo da economia solidária, cons-
truindo conjuntamente suas lutas e fortalecendo os movimentos sociais.

c. A CUT pode participar de espaços comunitários, ajudando em temas como apoio jurídico e plane-
jamento das ações no território para geração de oportunidades de trabalho e renda, assistência 
aos desempregados através de programas de qualificação profissional e ampliação de espaços de 
cultura, arte e formação política.

d. Outro segmento importante para identificação e organização é o de aposentadas/os que perdem 
contato com os sindicatos e as associações de aposentadas/os existentes e ligadas a muitas cate-
gorias organizadas.

A filiação de associações de caráter classista

82. O 13o CONCUT aprovou resoluções visando à ampliação da abrangência da representação das entida-
des sindicais, independentemente das formas como ocorrem as contratações e a prestação de serviços 
- são as associações ligadas ao trabalho, que atuam de forma própria, para que possam se identificar com 
as pautas sindicais. A proposta é incorporar modificações no Estatuto no próximo CONCUT. O Estatuto 
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estabelecerá regras, direitos e obrigações válidas para todas as entidades filiadas, e todas deverão estar 
alinhadas com a defesa da democracia sindical.

83. A Plenária deve delegar à Direção Executiva o aprimoramento das regras a partir das experiências efe-
tivas, até o próximo CONCUT.

84. Neste contexto, a 16a Plenária Nacional da CUT reafirma a orientação congressual:

a. As associações de trabalhadoras/es de caráter classista, de que trata o Art. 5o da CUT, são aque-
las que desenvolvem atividades sindicais em torno da defesa do trabalho, do emprego e da renda, 
de melhores condições de vida e trabalho e que representem e organizem trabalhadoras e traba-
lhadores não representados por sindicatos, federações ou confederações. Seus estatutos devem 
assegurar a democracia sindical, conforme proposta advinda do Sistema Democrático de Relações 
de Trabalho.

b. O processo de filiação dessas associações deve respeitar trâmites e exigências previstos nos Art. 
5o, 6o, 7o, 8o e 9o do estatuto da CUT e comunicados às entidades dos ramos para constatar se 
há alguma contestação.

c. A Executiva Nacional constituirá um Fórum de Autorregulação, de caráter consultivo, a partir de indi-
cações dos ramos, com participação da Secretaria Geral e da Secretaria Nacional de Organização, 
e terá como principal atribuição facilitar e mediar as partes e as direções dos ramos sobre esses 
pedidos de filiação. A decisão final caberá à Executiva.

Transversalidade

85. Toda a estrutura orgânica da CUT e suas entidades filiadas, nos planos regional, estadual e nacional de-
vem ter uma forte atuação transversal, que contemple e amplie a formação e a participação de mulheres, 
negros, negras, juventude, população LGBTI+, PCDs e migrantes.

86. Devem ser desenvolvidas ações de combate ao assédio moral e sexual nos locais de trabalho e nos 
espaços públicos e ações na defesa de políticas públicas para as diversas áreas, refletindo as demandas 
de todos os segmentos e espelhando a diversidade das representadas e dos representados.

87. A agenda de combate à discriminação e de respeito à diversidade deve estar refletida na composição 
das direções e nas discussões e encaminhamentos da luta sindical, começando pelo local de trabalho, 
onde a discriminação se manifesta. Também deve refletir-se nas pautas de deliberação e na agenda de 
luta das entidades, nas mobilizações, nas manifestações culturais e na mídia sindical. O preconceito e a 
discriminação são manifestações ideológicas enraizadas no cotidiano, a partir de uma longa história de 
dominação e opressão, de atitudes e comportamentos velados ou ostensivos. Superá-los requer esforço 
igual de combatê-los sem trégua, onde quer que se manifestem, em uma linha contra hegemônica. Trata-
-se de operar uma verdadeira revolução cultural como parte de uma transformação política.
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A estrutura horizontal, a organização territorial 
e a construção de uma central classista

88. O papel da estrutura horizontal da CUT é unir o conjunto dos trabalhadores organizados em sindicatos 
e ramos, propondo ações e encaminhando lutas de interesse da classe, como também de solidariedade 
àqueles setores que estão enfrentando desafios ou travando lutas específicas. A conjuntura de fragmen-
tação e dispersão atual exige o fortalecimento de ações locais, seja através de estruturas próprias (regio-
nais ou subsedes) ou de uma ação regionalizada.

89. Devido a todas as mudanças, é preciso também repensar o papel, a estrutura e o funcionamento das 
Estaduais da CUT e da própria CUT Nacional para lidar com a diversidade de sua base de representação 
(assalariados, terceirizados, precários e por conta própria). A mudança na estrutura da CUT levará a uma 
reconfiguração dos sindicatos organizados por ramo de atividade e à recomposição e reestruturação dos 
ramos. Esse movimento terá impacto na representação dos ramos nas estruturas horizontais da CUT, 
que deverá preservar a conquista histórica da paridade de representação entre mulheres e homens e sua 
crescente diversidade.

90. As estruturas horizontais continuarão tendo um papel decisivo na articulação e representação do con-
junto da classe trabalhadora no território, tal como foi apontado em partes anteriores deste documento. 
Algumas Estaduais ainda mantêm estrutura e representação na região, onde realizam intenso trabalho fo-
cado em demandas e lutas específicas ou implementando campanhas e lutas de caráter nacional. Outras 
realizam essa mesma ação com grau maior de dificuldade, sem contar com estruturas regionais próprias.

91. As enormes mudanças no mundo do trabalho, já mencionadas, colocam em debate se as estruturas 
estaduais devem reproduzir a composição da CUT Nacional ou podem trabalhar com direção e estrutura 
mais enxutas. Debate semelhante deve ocorrer na CUT Nacional, como desdobramento da reestrutura-
ção dos ramos.

92. Essa questão, que envolve relações de poder e o exercício da democracia, deve ser discutida com res-
ponsabilidade, maturidade e serenidade. Não podemos fugir dela. A 16a Plenária deverá indicar o cami-
nho a ser percorrido no debate e na formulação de propostas a serem deliberadas no próximo CONCUT.

93. Nesse sentido, propomos para a 16a Plenária Nacional da CUT:

a. Resgatar a estratégia e as várias experiências bem-sucedidas dos estados na representação e atua-
ção da CUT nas regiões, socializando-as para contribuir no processo de reconfiguração da própria 
CUT.

b. Promover ações articuladas entre os sindicatos filiados, possibilitando ações e espaços compartilha-
dos, abertos a trabalhadoras e trabalhadores, a movimentos sociais e a toda a comunidade, para 
oferecer informações, tratar das questões de trabalho, direitos, lutas e oferecer serviços. Seria uma 
iniciativa concreta coordenada pela CUT Nacional em parceria com as Estaduais e os ramos para 
criar um espaço vivo de solidariedade, articulação e luta no território.

c. Organizar, nas grandes cidades, ações nas periferias, com estruturas solidárias, compartilhadas 
pelos sindicatos em sintonia com as Estaduais e a Nacional - a CUT na comunidade. Para o êxito 
desse projeto, é fundamental a capacitação e a formação de dirigentes para atuação no território 
visando à ampliação e ao fortalecimento da organização sindical.
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d. Buscar os sindicatos filiados que estão afastados. Essa deve ser outra prioridade das Estaduais 
e dos ramos. Só teremos uma democracia efetiva se a participação for a mais ampla possível em 
nossas instâncias. Por isso, é preciso trazer os que estão fora, mas também é preciso cuidar dos 
que estão dentro.

A política de Finanças

94. Em um cenário de ataques contra a classe trabalhadora e suas organizações sindicais, enfrentamos 
uma situação de estrangulamento das finanças dos nossos sindicatos e de grandes desafios na gestão. 
Este tema, política sindical de finanças e sua atualização, é uma tarefa aprovada pelo 13o CONCUT e um 
debate complexo e importantíssimo para esta 16a Plenária Estatutária.

95. O financiamento das nossas entidades sindicais é indissociável do debate de modelo de organização 
sindical e deve estar baseado no princípio da autossustentação financeira. Cabe às/aos trabalhadoras/
es decidirem livremente sobre sua forma de organização e financiamento, sem interferência do Estado e 
dos patrões.

96. Enfrentamos uma gravíssima crise social que provoca a diminuição das nossas bases de representação 
sindical e a diminuição da receita dos sindicatos, tanto pelo fim da obrigatoriedade do desconto do impos-
to sindical quanto pela queda do número de sindicalizados. A CUT sempre aliou a luta pelo fim do imposto 
sindical à sua substituição por uma contribuição negocial, regulamentada em lei, em que a sustentação 
dos sindicatos se daria pela decisão soberana de trabalhadoras e trabalhadores.

97. A tarefa da CUT, dos ramos e dos sindicatos filiados é reforçar o debate junto à classe trabalhadora sobre 
a importância da ação coletiva e a sindicalização. Esse é o caminho para defender nossa organização e 
a arrecadação sindical.

98. Assim, reafirmamos as seguintes ações prioritárias para nossa política de autossustentação financeira:

a. A sindicalização militante deve ser um esforço permanente. Não apenas com a realização de cam-
panhas, mas com o reforço da presença na base, sendo um sindicato cada vez mais horizontal. 
A CUT e os ramos devem aprimorar e socializar as experiências de capacitação de dirigentes de 
base para sindicalização e organização, com metodologia de trabalho que reforce a importância dos 
sindicatos.

b. As assembleias devem ser frequentes e amplamente convocadas, sendo o espaço prioritário para 
a discussão e a aprovação das taxas coletivas. Novamente, destacamos que a taxa negocial, apro-
vada em assembleia, não poderá ultrapassar o limite máximo de 1% da renda anual (remuneração) 
do trabalhador, a ser paga após a negociação do acordo coletivo (convenção).

c. A participação coletiva em mobilizações, panfletagens, eleições sindicais e outras ações é funda-
mental. A construção de estruturas e ações coletivas racionaliza recursos financeiros e fortalece 
nossas mobilizações. Devemos incentivar a discussão do compartilhamento das estruturas e dos 
serviços e incentivar a militância solidária. Como já apontado, entidades sindicais que possuem 
instalações ociosas e enfrentam dificuldades de sustentação financeira precisam debater iniciativas 
de integração e otimização de estruturas. Além de obter recursos financeiros com os imóveis libera-
dos, o consórcio de entidades, que pode ser designado por Centro de Referência Sindical ou Casa 
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dos Trabalhadores e Trabalhadoras, deve contribuir para aperfeiçoar a solidariedade, absorver as 
novas demandas oriundas da crescente “uberização” da força de trabalho e fortalecer a construção 
de uma visão classista.

d. Deve ser compreendida como uma tarefa contínua a atualização cadastral dos sindicatos junto à 
CUT, com participação efetiva dos ramos e das Estaduais da CUT.

99. A gestão da Central, de suas instâncias e sindicatos filiados deve ser sempre transparente e participati-
va, compreendida como um esforço político e de sintonia ao planejamento da entidade, na construção de 
um planejamento orçamentário e financeiro que possibilite manter e aumentar o investimento político na 
ação sindical. Devemos reforçar a importância da formação sindical em gestão para dirigentes da CUT 
e de seus sindicatos filiados, aprimorando e ampliando o curso em gestão na rede de formação sindical 
da CUT.

100. Além do processo de sindicalização permanente e do trabalho de base militante, receitas alternativas 
podem ser construídas a partir de iniciativas tais como convênios e prestação de serviços que possibilitem 
ampliar a arrecadação. Nelas, reforçamos que é essencial precaução e observância à legislação, priori-
zando-se a transparência e a manutenção da autonomia do Sindicato, além de não perder de vista que o 
objetivo principal é a organização das/os trabalhadoras/es, e que os recursos obtidos devem ser investi-
dos na luta. Os convênios devem prioritariamente se desenvolver dentro de um modelo que contemple a 
lógica da distribuição estatutária e solidária.

101. Os sindicatos também podem utilizar as novas tecnologias para desenvolver ferramentas, como aplica-
tivos, que aliem novas formas de organização sindical, de divulgação, diálogo e consulta com trabalhado-
ras e trabalhadores, e novas formas de prestação de serviços.

102. E, conforme já aprovado pelo 13o CONCUT, nas parcerias e projetos implementados pela CUT Na-
cional que possibilitem arrecadação financeira não estatutária, destinar um percentual dos recursos ao 
fortalecimento das Estaduais da CUT.

O Plano de Transição

103. A 16a Plenária Nacional deverá aprovar um Plano de Transição contendo objetivos a serem alcançados 
até o 14o CONCUT e as diretrizes a serem observadas em relação à recomposição de ramos, fusão de 
sindicatos, representação e base territorial; representatividade (critérios de aferição de representativida-
de), negociação coletiva e sustentação financeira, entre outros elementos. 

104. O Plano de Transição deverá se constituir no centro das ações planejadas da CUT sobre organização 
sindical até o 14o CONCUT. Deverá ser orientado pelo projeto de autorregulação da Central e ser ob-
jeto de um processo de gestão permanente. Suas ações, sempre que necessário, serão mediadas pelo 
Fórum, criado como parte do seu projeto de autorregulação, para dirimir conflitos de interesse.

105. O Plano de Transição será orientado pelos princípios construídos pela Central ao longo de toda sua 
trajetória (liberdade e autonomia, representatividade, capacidade negocial / negociação coletiva, autos-
sustentação financeira, solidariedade).

106. Na construção de entidades amplas e representativas, devem ser exercitados os critérios de repre-
sentatividade nas negociações coletivas, buscando-se a criação e/ou o fortalecimento de entidades que 
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representem no processo negocial o conjunto das/os trabalhadoras/es com vínculo formal ou precário de 
emprego e os empregadores.

107. O processo poderá contemplar, no seu desdobramento, a criação de entidades com representação de 
outras Centrais Sindicais ou processos centralizados de negociação coletiva que incluam a participação 
de outras Centrais (a exemplo do que ocorre com os bancários).

108. Sendo aprovado o projeto mais geral de regulação das relações de trabalho (PEC 196), como resul-
tado de mudanças mais profundas na sociedade brasileira - derrota de Bolsonaro e das forças políticas 
de direita e de extrema direita que o sustentam, fortalecimento da democracia e implementação de novo 
projeto de desenvolvimento - , a autorrregulação das relações de trabalho também passará pelo fórum de 
autorregulação das Centrais Sindicais e por um fórum mais amplo, abrangendo as Centrais Sindicais e a 
representação patronal.

109. Caberá a esses fóruns deliberar sobre questões que hoje são delegadas a órgãos do Estado, como: re-
presentação e base territorial; representatividade (critérios de aferição de representatividade, momentos 
de aferição, solução de conflitos de representação); registro e personalidade sindical, negociação coletiva 
e sustentação financeira.

110. Organizar um sistema de segurança física e digital de entidades, dirigentes, militantes e de manifes-
tações, através de um Programa Nacional de Formação em Segurança Preventiva e Direitos Humanos.

III. PLANO DE LUTAS
111. Dessa forma, a 16a Plenária Nacional da CUT assume os eixos da estratégia e seu desdobramento 

em diretrizes de ação como parte do seu Plano de Lutas para o próximo período, bem como o Plano de 
Transição para a organização sindical. Como ponto de partida para o debate da 16a Plenária Nacional da 
CUT, apresentamos as lutas prioritárias definidas pela Direção Nacional da CUT em dezembro de 2020:

a. Vacinas para todos já! Em defesa do SUS e suas políticas de saúde, do ensino e pesquisa brasileira. 
É preciso quebrar patentes e investir recursos para testagem e vacinação em massa!

b. Nenhuma demissão! Por mais e melhores empregos, é preciso garantir e recuperar os direitos traba-
lhistas e apontar em direção a um projeto de desenvolvimento que favoreça a indústria, a produção 
nacional, a defesa do meio ambiente e a inclusão social.

c. Defesa da indústria, com ações pela retomada do desenvolvimento industrial e tecnológico e pelo 
fortalecimento da organização setorial, visando a gerar e preservar empregos e participar da cons-
trução de um modelo de reindustrialização, garantindo a preservação do meio ambiente, sob a ótica 
das trabalhadoras e dos trabalhadores.

d. Contra a fome e a miséria, auxílio emergencial de R$600 até o fim da pandemia para todos que pre-
cisam e renovação dos programas de proteção do emprego e da renda, pela retomada das políticas 
de incentivo à agricultura familiar e à produção de alimentos, pela formação de estoques públicos e 
pela redução do preço dos alimentos.

e. Em defesa das estatais e dos serviços públicos. Contra as privatizações, a reforma administrativa e 
o teto de gastos.
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f. Racistas e machistas não passarão! Pela sustentabilidade da vida da população negra e das mu-
lheres. Contra a violência racial e de gênero, por autonomia das mulheres e reparação histórica ao 
povo negro.

g. Nenhum direito a menos! Unificar as campanhas salariais, em defesa dos empregos e das conquis-
tas da classe trabalhadora.

h. Lula livre! A luta continua até que todos os processos contra o ex-presidente sejam arquivados. Por 
justiça e democracia para todos e para Lula!

i. Em defesa do meio ambiente! Resistiremos, junto aos povos do campo, das florestas e das águas, 
à destruição das políticas ambientais e de promoção da produção sustentável. Defendemos uma 
transição ecológica justa e democrática com valorização e proteção dos trabalhadores do campo e 
da cidade.

j. Defesa da Amazônia, da reforma agrária e da segurança alimentar. Defenderemos um projeto de de-
senvolvimento sustentável, destacando a Amazônia, onde bioeconomia, terra, água e energia como 
bens coletivos ganham relevância, assim como a luta contra a contaminação por agrotóxicos e sua 
indiscriminada liberação e pela soberania e segurança alimentar.
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ANEXOS 
Contribuições ao Debate

Apresentamos a seguir quatro textos, denominados “contribuição ao debate”, conforme aprovado pela Coor-
denação Nacional da 16ª Plenária Nacional da CUT. 

Os textos são de responsabilidade das forças políticas representadas na Executiva Nacional da CUT e 
pelos/as dirigentes que os assinam. Não são complementares ao texto-base. Portanto, não fazem parte do 
texto-base e não serão votados e nem receberão emendas.

O Texto 01 é assinado pela EPs Sindical. O texto 02 é assinado pela CUT Independente e de Luta. O Texto 
03 é assinado pela Articulação de Esquerda. O Texto 04 é assinado pela CSD 

Texto 01 
Contribuições de Conjuntura - EPS 

As rachaduras no consórcio golpista e os desafios da esquerda 

A partir das sucessivas e recentes derrotas do bolsonarismo e do “lavajatismo”, dois importantes pilares do 
Consórcio Golpista, e para que a CUT cumpra seu o papel de protagonista no cenário político é preciso a 
correta compreensão das brechas que se apresentam com o novo quadro.

Tal ponto de inflexão da conjuntura, ultrapassa - inclusive - a agenda eleitoral de 2022. A quebra do consen-
so no “comitê central do golpe” expõe grandes possibilidades para a disputa de hegemonia na sociedade.

Assim, a crise social e sanitária; o próprio desmanche da Lava Jato; o recrudescimento do autoritarismo e 
da violência, como alternativa para a perseguição da esquerda, e os arranjos políticos para a construção de 
alianças táticas e outras estratégicas, são os focos para a compreensão do período em que vivemos. E à 
base disso tudo, temos as demandas da acumulação capitalista, cujo único caminho de sucesso é o “insu-
cesso” das classes sociais que vivem do trabalho.

O Consórcio Golpista vive uma crise estrutural. A tentativa de separar a pauta de Paulo Guedes do restante 
do bolsonarismo, preservando aquele e enfraquecendo este, não vem dando resultados promissores. A tra-
gédia sanitária, as fissuras nos interesses oligopolistas que sustentaram o golpe de 2016 e a aproximação 
das eleições de 2022 são o palco da citada crise estrutural. Tudo que parecia sólido ao final de 2018 des-
mancha-se no esterco das contradições da direita.

1) A crise sanitária revela algo além da incompetência de Pazuello que, junto com seu comandante-em-che-
fe não correu na frente para “beber da água limpa” e comprar os escassos estoques das vacinas anti-
-Covid 19. Isso até satisfaz a crítica liberal de parte do Consórcio Golpista. Mas não é tudo. O capital tem 
plenas condições de prover a humanidade das 10 bilhões de doses de vacina necessárias para conter a 
transmissão do vírus e alcançar, até o final de 2021, a imunidade coletiva. Isso só não ocorre porque as 
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demandas da acumulação das indústrias farmacêuticas e das cadeias produtivas correlatas sabem que 
esse é o momento amplificar seus lucros. Junto com isso temos as isso as disputas geopolíticas mundiais 
entre as potências que detêm 80% do parque industrial planetário de fabricação de vacinas, soros e me-
dicamentos em geral: EUA, China, Índia e, em menor escala, Rússia.

2) Eis o campo minado da guerra pelas vacinas. E por isso não se trata apenas de criticar a lentidão do go-
verno genocida que não “pulou na frente da fila”. O campo popular deve ir além dessa obviedade, critican-
do o sagrado direito de patente, defendendo a SOBERANIA FARMACÊUTICA, propondo o fortalecimento 
das estatais que produzem vacinas e medicamentos e exigindo o resgate da participação ativa do país 
no Brics. Isso deve ser feito, inclusive, à revelia do governo genocida, com o incentivo a que o Congresso 
Nacional, o Judiciário, movimentos populares, sociais e progressistas interajam com os atores do Brics, 
mesmo que em condições limitadas. Assim articular os fóruns e redes internacionais ligados aos partidos 
e movimentos populares como: o Fórum Social Mundial, o Foro de São Paulo, a Via campesina, a marcha 
Mundial das Mulheres entre outros, podem e devem cumprir um papel destacado. A Soberania Farmacêu-
tica é o contraponto ideológico que pode atrair a atenção de massas de milhões, acuadas que estão com 
as contradições paralisantes do Consórcio Golpista. Considerando a longevidade possível da crise social 
e sanitária, exige-se uma reconversão industrial em solo brasileiro no rumo de um PAC de iniciativas no 
terreno da produção de Ifas, vacinas, antivirais, soros e insumos como seringas, agulhas etc. 

3) Ao lado dessa questão estratégica, temos os abalos recentes na vertente judicial do golpe de 2016, com o 
“tiro no pé” da Lava Jato dado por Edson Fachin, que almejava a salvação da operação criminosa chefia-
da por Moro, resultando na anulação das decisões proferidas contra Lula na 13ª Vara de Curitiba. E para 
completar o quadro, tivemos o acatamento do HC impetrado pela defesa de Lula, solicitando a suspeição 
do juiz parcial. Tais rachaduras expressam as profundas e insanáveis contradições no seio das elites. 
Contudo, mesmo festejando mais essa trinca no edifício golpista, é preciso ir além da repercussão inicial 
impulsionada pelas circunstâncias, exigindo-se a abertura de processo judicial contra as figuras que lide-
raram o espetáculo grotesco da Lava Jato, propondo a devida punição ao ex-juiz, aos membros do MPF 
e da PF envolvidos nos atos criminosos de produção ilegal de provas, pleiteando a quebra de sigilo dos 
tais acordos de delação premiada etc. 

4) Ao mesmo tempo, o PT deve acusar Moro e a Lava Lato de terem prestado um imenso desserviço à legí-
tima e necessária luta contra a corrupção, ao partidarizar o debate, focar no PT (deixando os corruptores 
do sistema financeiro e dos oligopólios atingidos perifericamente, aliados da elite tucana, praticamente 
livres e redivivos no processo). A esquerda tem que retomar a bandeira da luta contra corrupção, arran-
cando-a do lavajatismo, que nada mais fez do que reordenar a presença de frações capitalistas na disputa 
por nacos da riqueza nacional. Abrindo espaço, inclusive, para estatais de outras potências e oligopólios 
estrangeiros controlarem parte daquilo que poderia sustentar nossa soberania enquanto nação: petróleo, 
água, minérios, biomas e florestas. Esse é o LEGADO da Lava Jato, que merece a pena máxima! Trata-
-se aqui de repor, como condição de sobrevivência de largas parcelas do povo, a pauta da SOBERANIA 
NACIONAL, que se vincula à geração de empregos, à soberania alimentar/nutricional e à soberania far-
macêutica.

5) Isso tudo demanda que tenhamos a evidente dimensão de “nosso tamanho” real e da necessidade de um 
projeto popular de reconstrução nacional, vertebrando nossa reconexão com o povo; precisamos discer-
nir aquilo que são alianças táticas e conjunturais e as alianças estratégicas coerentes com esse projeto 
popular. Misturar essas duas coisas é algo tão errado quanto separá-las de forma estanque. Nosso ponto 
de partida deve ser a compreensão de que o aprofundamento da crise desnuda ainda mais a brutal desi-
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gualdade social que atinge o povo pobre, trabalhador, em sua maioria mulheres e negros. A construção 
de uma Frente Progressista e de Esquerda, para embates sociais e até eleitorais, está intimamente rela-
cionada com a reconexão com os setores populares.

6) Por último, mas não menos importante, cabe às forças democráticas, progressistas e de esquerda se pre-
pararem para enfrentar os ensaios autoritários que surgem aqui e ali na conjuntura. Se o aparato jurídico 
e policial do Estado burguês já não concentra suas armas políticas exclusivamente contra a esquerda, 
temos agora o aparecimento de espasmos de milícias políticas, organizadas a partir do bolsonarismo. A 
esquerda deve se vincular estreitamente aos setores populares que sofrem a violência estatal e construir 
trincheiras de solidariedade.

À guisa de conclusão, sugerimos:

a) a defesa da ajuda emergencial, por seis meses (tempo da vacina) de R$ 600; a defesa de uma Fren-
te Ampla pela Vacina (para isolar o governo genocida), sem prejuízo de nossa bandeira da SOBE-
RANIA FARMACÊUTICA, que não se impõe à Frente Ampla pela Vacina, mas não sucumbe a esta; 

b) o aprofundamento das vitórias políticas e jurídicas de Lula contra o “lavajatismo”, vertente lesa-pá-
tria, exigindo a anulação de todos os processos e a responsabilização criminal dos responsáveis; 
e devemos sair da defensiva e retomar o protagonismo da luta contra a corrupção, com destaque 
para o combate à sonegação fiscal;

c) o correto processamento do debate sobre alianças de curto, médio e de longo prazos, sempre nos 
guiando por determinações estratégicas, avaliando a correlação de forças, exercitando a amplitude 
tática e muita firmeza ideológica;

d) a dedicação do campo popular às articulações das lutas sociais, de resistência e também de so-
brevivência, assim como potencialização da campanha pelo Impeachment - Fora Bolsonaro.  Para 
tanto, priorizando nos encontros setoriais do partido para uma aproximação com os movimentos e 
organizações populares, respeitando suas diversas formas de luta e organização.

e) a abertura da reflexão sobre como reagir aos cada vez mais crescentes sinais de autoritarismo, vio-
lência e de ações persecutórias por grupos sociais não-estatais contra a esquerda. 

Saudações Socialistas, 
Maio de 2021 
EPS Sindical
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Texto 02 
Contribuição ao debate da 16ª PLENCUT 
“Em defesa da CUT independente e de luta”

Organizar a luta de classe e resgatar as melhores tradições da CUT

A crise do sistema capitalista mundial, que já vinha de antes, foi acelerada pela pandemia em 2020, amplian-
do os ataques aos trabalhadores e povos. Governos a serviço do capital dizem que o “inimigo comum é o 
vírus”, buscando uma “união nacional” que impeça a resistência a seus ataques. Seja “em nome da ciência”, 
seja pelo “negacionismo”, com ou sem “lockdown”, eles utilizam a pandemia para “passar a boiada”. 

Mas a resistência existe. Hoje seu ponto alto está na Colômbia - “estamos nas ruas porque o governo é pior 
que o vírus” - e na Palestina, cujo povo é de novo alvo de massacre pelo Estado de Israel com apoio de Bi-
den dos EUA. O responsável por essa crise dramática é o sistema capitalista. A questão que se coloca para 
os sindicatos é a de combater o capital e os governos a seu serviço, ou associar-se a eles, deixando de ser 
órgãos de luta de nossa classe. 

No Brasil, o governo Bolsonaro está a serviço da política do imperialismo. Assim como governadores que 
abrem e fecham a economia ao sabor das pressões de empresários. Resulta daí a fome que ameaça mais 
de 100 milhões de pessoas, os mais de 14 milhões de desempregados, os 10 milhões com salários reduzi-
dos e contratos suspensos, o colapso hospitalar, a falta de insumos e vacinas, os altos níveis de contágio e 
mortes pela Covid-19. 

É hora da CUT reagir e ocupar o seu lugar

Passado ano e meio do início da pandemia, os pobres ficaram mais pobres e os ricos mais ricos no Brasil e 
no mundo. As propostas que a CUT levantou em março de 2020 - estabilidade no emprego, salários integrais 
e direitos; renda mínima emergencial de um Salário Mínimo; taxação dos super ricos - não saíram do papel. 

O grosso da nossa classe esteve e está em trabalho “presencial” e os sindicalistas deveriam estar onde está 
a sua base. Mas, a direção da CUT transformou o “isolamento social” numa “linha política” paralisante, que 
não dialoga com a realidade da classe, nem com a do Brasil, onde a maioria do povo, sem qualquer ajuda 
do poder público, não pode “ficar em casa” e morrer de fome. Por isso, com todos os cuidados - máscara, 
álcool e distância - são necessárias ações de rua para lutar “em defesa da vida”.  

Escolas públicas ficaram fechadas mais de um ano, sem nenhuma medida dos governos para reabri-las 
em condições sanitárias seguras, e agora querem forçar a volta às aulas sem essas condições. As famílias 
vivem um drama social com escolas fechadas, os alunos não têm acesso ao “ensino remoto” que submete 
o professor ao sobretrabalho. Cobrar dos governos condições sanitárias para a volta às aulas seria neces-
sário, mas entidades sindicais do setor muitas vezes exigiam apenas manter o   teletrabalho, que destrói a 
educação como direito social e compromete o futuro da juventude.  
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O teletrabalho se estende também a outros setores (como bancários, jornalistas etc), pois ele interessa ao 
empregador (reduz custos) e individualiza a relação laboral. O que pede dos sindicatos ação para que os 
direitos coletivos (convenções e acordos) sejam garantidos aos que estão sujeitos a esse tipo de exploração.  

A responsabilidade da direção da CUT

A direção da CUT vem privilegiando, a partir do Fórum das centrais, a ação de dirigentes junto ao Congresso 
e a governadores, descolada de mobilização das suas bases, alegando a pandemia.  

Os resultados são negativos. Como exemplo, as “medidas de proteção ao emprego” (redução de salários e 
suspensão de contratos de trabalho). Tais medidas foram aplicadas, via de regra, em acordos individuais, 
excluindo os sindicatos - o que é inconstitucional (vide a atual MP 1045) - enquanto os patrões recebem 
benesses fiscais.  

A executiva nacional da CUT se viu diante de “pratos feitos” vindos do “Fórum das centrais”. Foi assim com 
os atos de 1º de Maio virtual de 2020 e 2021, com a presença de inimigos da classe trabalhadora. Ainda bem 
que no 1º de Maio deste ano algumas CUTs estaduais e sindicatos filiados fizeram atos de rua e carreatas 
com outros setores, com as reivindicações de nossa classe no seu dia internacional de luta.    

Em 26 de maio, durante o ato no DF por Vacina e 600 reais, dirigentes entregaram a “Agenda Legislativa 
das centrais sindicais” ao Congresso. Seu ponto 5 propõe: “Criar no âmbito do Congresso Nacional uma 
Comissão Nacional de Enfrentamento da Crise Sanitária e Econômica, com participação dos poderes, dos 
entes subnacionais e da sociedade civil organizada”. Ora, uma comissão dos “poderes” inclui o Executivo 
federal (e o Judiciário); “subnacionais” são governadores e prefeitos, e “sociedade civil” inclui as centrais e 
os empresários. O que é isso senão uma “união nacional” com o governo genocida? Tal “agenda” tampouco 
passou por discussão na executiva da CUT.

Ainda assim, não faltaram lutas nos locais de trabalho e nas ruas - como a greve nacional dos Correios - mas 
elas ficaram isoladas e dispersas, dada a política geral da direção da CUT de privilegiar ações na “bolha 
virtual” e no plano institucional. 

É preciso voltar às ruas para derrotar o genocida

Em 13 de maio, atos do movimento negro contra o massacre de Jacarezinho tomaram ruas de capitais. Um 
fato a mais a demonstrar que a volta da CUT às ruas - com todos os cuidados necessários - é urgente. 

Esperar “em casa” até outubro de 2022 para eleger Lula não responde ao atual momento. Sim, queremos 
um governo Lula que faça as reformas populares e as transformações há muito necessárias. Mas a luta é 
agora, inclusive pela anulação de todos os processos contra Lula e a punição de Moro e Cia. Nem um dia a 
mais para o governo genocida! O que começa nas ruas em 29 de maio por “Fora Bolsonaro” deve ter conti-
nuidade.

Para tanto é preciso reafirmar o lugar da CUT e suas instâncias. Somos pela unidade de ação com outras 
centrais, em cima de questões concretas e com mobilização das bases. O que é diferente de subordinar a 
CUT ao consenso rebaixado do “Fórum das centrais” como se ele fosse a “direção” do sindicalismo.  
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É preciso que nossas instâncias, desde a executiva nacional, elaborem propostas dirigidas às outras cen-
trais e às frentes (unidas na Campanha Fora Bolsonaro). E não o contrário, com a direção da CUT “referen-
dando” decisões tomadas em outros espaços e que ela própria não discutiu.

Uma delas foi a criação de uma entidade “mista” CUT-Força, a Industriall-Brasil, para fazer “projetos de rein-
dustrialização” em parceria com Universidades e empresários, sem discussão prévia na direção da CUT (por 
“decisão autônoma do macrossetor”, como disseram alguns dirigentes). 

Defender a CUT como central sindical independente

É tema da 16ª Plencut “novas formas de organização sindical diante das mudanças no mundo do traba-
lho”. O ponto de partida para essa discussão são os princípios da CUT (Estatuto): independência diante do 
Estado, governos e patrões, autonomia diante dos partidos e organismos de caráter institucional; luta pela 
liberdade e autonomia sindical; defesa dos interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora, por me-
lhores condições de vida e trabalho e engajamento no processo de transformação da sociedade brasileira 
em direção à democracia e ao socialismo. 

O sindicalismo brasileiro vive uma crise de organização e representação, acentuada pela “reforma trabalhis-
ta” de Temer e o fim do imposto sindical. A CUT, que nasceu contra a unicidade e imposto sindical, com o 
passar do tempo adaptou-se ao modelo oficial e hoje também é afetada por essa crise. 

Para superá-la é preciso “amassar o barro” para sindicalizar - sem distinção de sexo, religião, nacionalidade 
ou posição político-ideológica - a classe trabalhadora.  A estrutura sindical deve ser autofinanciada desde 
o sindicato de base (que cotiza com a central). Ao filiar-se à CUT, o sindicato contará com solidariedade e 
apoio político e material de outros sindicatos e da própria central.

A CUT filia entidades coletivas. Nada justifica a filiação individual. Os terceirizados e precarizados de um 
ramo de atividade - inclusive no setor público - podem e devem ser incorporados ao sindicato deste ramo ou 
setor. Tanto os trabalhadores informais como os “uberizados” podem organizar-se coletivamente e filiar-se 
à CUT. Devemos apoiar a livre organização sindical, respeitando as tradições existentes e avançando na 
fusão de sindicatos afins. 

Nos “territórios”, sub-sedes de sindicatos ou da CUT não se dissolvem em “movimentos”, mas se articu-
lam com associações de moradores, movimentos populares nas lutas comuns, pois o sindicato é uma das 
formas, não a única, de organização dos trabalhadores (há partidos, movimentos e outras entidades que 
devem ser respeitadas).  

Por fim, a CUT deve decidir a sua própria estrutura e normas de ação sindical (auto-regulação), sem subor-
dinar-se nem à PEC 196, sujeita a chuvas e trovoadas no Congresso atual, nem tampouco à regulação e 
fiscalização por organismos externos à CUT. Por isso somos contrários a que um fórum de centrais sindicais 
substitua o antigo papel do Ministério do Trabalho de disciplinar a ação sindical.

28 de maio de 2020 

João B. Gomes (SP), Marize Carvalho (BA) | Executiva Nacional  
Cleusa Cassiano (DF), Cida Pinto (MG, licenciada),  Renê Munaro (SC), Juliana Salles (SP) | Direção
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Texto 03 
Contribuição da Articulação de Esquerda 
ao debate de conjuntura
Até o dia de hoje, 28 de maio de 2021, o número de mortos pela Covid já ultrapassa os 450 mil, mais que o 
dobro de todo o ano passado, indicando uma aceleração catastrófica da doença, devido a novas variantes 
do vírus, a ausência de medidas adequadas de isolamento social, a ausência de auxílio financeiro emer-
gencial de no mínimo 600,00 e de medidas de proteção ao emprego e a desastrosa política de vacinação 
adotada pelo governo federal. 

O capitão-presidente Jair Bolsonaro é o maior aliado do vírus, porque a propagação do vírus e a sua disse-
minação no território nacional é promovida sob a liderança da Presidência da República, com o objetivo de 
retomar a atividade econômica o mais rápido possível e a qualquer custo.

Na realidade, a descontrolada disseminação viral cria as condições de intensa e contínua transmissão e 
favorece a aparição de novas variantes do vírus. O sucesso da luta pela rápida vacinação de toda a popula-
ção brasileira, a melhor e mais segura forma de alcançar o cenário da imunidade coletiva, pressupõe que o 
atual presidente, seu vice-presidente e os demais titulares de seu governo precisem ser destituídos de seus 
postos, submetidos a julgamento e punidos por esta tragédia. 

Ao lado da peste e da morte, a fome também segue avançando. A interrupção por vários meses do auxílio 
emergencial, o crescimento do desemprego e a inflação empurram parte importante da população brasileira 
para uma situação insuportável. As políticas implementadas pelo governo federal são direta e indiretamente 
responsáveis por todo este sofrimento. A financeirização, a desindustrialização, a primarização, a desnacio-
nalização da economia, a privatização de empresas públicas (como a Petrobrás, a Eletrobrás e os Correios), 
o desmonte dos serviços públicos que serão ainda mais atacados com a Reforma Administrativa, e os cortes 
em todas as áreas sociais já seriam desastrosos em qualquer cenário. Por isso não basta o impeachment do 
“presidente”: é necessário derrotar o conjunto deste governo e de suas políticas neoliberais. 

Ao lado da peste, da morte e da fome, avança a guerra, grande parte do governo Bolsonaro está sob gestão 
militar, a estimativa mais modesta é de que 6.000 altos oficiais estão exercendo cargos federais estratégicos. 
Ao mesmo tempo, ocorre um “empoderamento” das polícias militares em todo o país, crescendo simultanea-
mente a influência da extrema direita bolsonarista entre os policiais e seus comandos, com destaque para 
as PMs. Facilita-se também a importação e a comercialização de armamentos de “uso pessoal”: o governo 
presidido por um aliado das criminosas milícias está incentivando abertamente as camadas ricas da popu-
lação a se armarem. 

Peste, morte, fome e guerra anunciam a que a barbárie está às nossas portas, com parte majoritária da po-
pulação sendo submetida a um imenso sofrimento mental e a todo tipo de violência. Uma das consequências 
desse agravamento da situação é que se aprofunda o conflito entre as diferentes facções do condomínio 
que realizou o golpe parlamentar de 2016 contra Dilma, sustentou o golpe judiciário contra Lula e apoiou no 
primeiro e/ou segundo turno de 2018 a fraude que levou Bolsonaro à presidência. A eleição da presidência 
da Câmara dos Deputados e do Senado, a prisão do deputado Daniel Silveira, o fim da Operação Lava Jato, 
as decisões do STF sobre Lula e Moro, a reforma ministerial e a disputa em torno do Orçamento 2021, que 
diminuiu recursos da saúde em meio a pandemia para ampliar o valor das emendas parlamentares, são os 
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acontecimentos mais recentes de uma guerra intensa entre aquelas facções, guerra que pelo menos até o 
momento não colocou em questão um consenso que há nas elites: manter a classe trabalhadora do lado de 
fora e do lado de baixo. Fora do poder e debaixo do tacão.

Frente a esta situação, as organizações da classe trabalhadora estão na defensiva e a esquerda encontra-
-se dividida em relação à tática, para além das divisões programáticas e estratégicas. Há mobilização da 
opinião pública - afetando a popularidade do governo, que não obstante mantém importante apoio - mas até 
o momento não houve mobilização presencial de massa. Sendo importante reconhecer que não é apenas 
a pandemia, o golpe e seus efeitos, que explicam o comportamento da maioria das organizações da classe 
trabalhadora, incluindo a maioria que dirige a CUT. Parte desta defensiva resulta da política adotada desde 
2003 por uma parte importante da esquerda, que escolheu trocar a mobilização pelo “lobby” nas instituições, 
defendendo ser melhor um acordo ruim do que arriscar uma boa luta, sacrificando os objetivos estratégicos 
em nome de pequenos ganhos táticos, com o objetivo de reduzir danos.

Neste momento, final de maio de 2021, ainda predomina em boa parte da esquerda brasileira, inclusive em 
parte importante da maioria que dirige a CUT em nível nacional, uma tática que pode ser resumida assim: 
tentar derrotar Bolsonaro em 2022, através de uma frente ampla entre a esquerda, o centro e parte da di-
reita. Os Primeiro de Maio da pandemia simbolizam esta tática. Não será uma solução por cima, articulada 
com setores golpistas, mantendo a classe trabalhadora no andar de baixo e com papel coadjuvante que 
poderá equacionar a crise sistêmica que vive o país.

É nesse ambiente que a extrema-direita aprofunda a disputa nas ruas e realiza mobilizações cada vez mais 
frequentes de apoio ao genocida, pregando o negacionismo e sem cuidados sanitários. 

Em que pese todos os esforços das CUTs, das Frentes, dos sindicatos para impulsionar mobilizações simbó-
licas e virtuais e organizar a luta durante o período pandêmico, fica evidente que sem movimentos massivos, 
com ocupação das ruas, não conseguiremos derrotar a avalanche de ataques aos direitos, às liberdades 
democráticas e criar as condições políticas para vencer a crise sanitária e social. 

As lutas de massa do povo americano, do povo chileno, do povo boliviano abriram as condições políticas 
para que inclusive medidas mais eficazes de combate à pandemia fossem tomadas, não podemos nos en-
ganar e principalmente iludir as nossas bases que vamos defender a vida ficando em casa, com lives e atos 
simbólicos, enquanto milhões de trabalhadores e trabalhadores se expõem cotidianamente ao vírus.  

A anulação dos processos de Lula abre novas perspectivas, mas se Lula livre, com direitos políticos e vaci-
nado é um combo quase perfeito, a classe trabalhadora em luta não pode faltar a esse encontro com muita 
luta social.

Neste momento, mesmo com setores da esquerda e dos movimentos populares e a maioria da executiva 
nacional da CUT adiando e não orientando a mobilização presencial de rua, o Movimento Fora Bolsonaro, 
que reúne as Frentes Brasil Popular e Povo Sem Medo e outras organizações, convocam pela primeira vez 
atos de rua para o dia 29 de Maio, que poderão marcar uma nova etapa da luta contra o governo Bolsonaro. 
Apesar da orientação nacional, algumas Cuts estaduais e sindicatos convocam para as mobilizações de rua, 
organizando e orientando as medidas sanitárias que reduzam ao máximo os riscos de contaminação nestas 
manifestações.

A correlação de forças necessária para nossa vitória não cairá do céu. Constrói-se. E isso exige demarcar 
posição nas ruas contra Bolsonaro e suas políticas e organizar a luta social , para que esta reconquista 
seja possível, a esquerda e o movimento sindical cutista  precisam reocupar território perdido nas bases 
sindicais, nos locais de moradia, nos locais de trabalho, nos locais de estudo, nos ambientes de cultura e 



Trabalho | Direitos | Democracia

João Felício • Kjeld Jakobsen 39

lazer, bem como junto às lutas populares, especialmente entre os jovens, as mulheres, os negros e negras. 
E esta reocupação do território perdido exige tanto a reorganização da CUT para ampliar a sua represen-
tação na classe trabalhadora como a luta  em torno das questões imediatas: a luta contra a pandemia e 
pela vacinação para todos e todas, pelo fortalecimento do SUS, a luta contra o desemprego e a fome, pelo 
auxílio emergencial de 600 reais contra a carestia e mais, a luta pelo Fora Bolsonaro imediato, com anteci-
pação das eleições e garantia da candidatura de Lula.

Será durante o processo de debates da 16ª Plenária Estatutária, entre junho e outro de 2021, que esta luta 
seguirá sendo travada, em meio a uma crise profunda, em que parece que tudo pode acontecer, inclusive 
nada. Mas o mais provável é que - frente ao avanço da peste, da morte, da fome e da guerra - haja um apro-
fundamento da disputa política no país. Se a classe trabalhadora não entrar em cena, a disputa será resolvi-
da na luta entre as diferentes quadrilhas da classe dominante, com parcelas da esquerda aceitando escolher 
o suposto mal menor. Só uma grande onda de lutas sociais reverterá a catástrofe. A CUT deve fazer de tudo 
para estimular e buscar dirigir esta luta. Sem ilusões no STF, no parlamento, nas forças armadas e na classe 
dominante. A salvação da classe trabalhadora só pode ser obra da própria classe trabalhadora.

Jandyra Uehara Alve 
Executiva Nacional da CUT

Ismael José César  
Executiva Nacional da CUT

Ivonete Alves 
Executiva Nacional da CUT

Roberto Santos 
Presidente da CUT Sergipe

Eliane Bandeira 
Presidente da CUT Rio Grande do Norte

Texto 04
Contribuição da CSD à 16ª PlenCUT

Vida ,democracia ,liberdade e autonomia

A combinação da luta política e sindical é uma dimensão central da trajetória da CUT e de um projeto clas-
sista .Uma agenda política nítida e convergente com os interesses imediatos da classe trabalhadora é pré-
-condição para que a CUT seja sua porta-voz reconhecida pelo conjunto da sociedade.
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Vivemos uma crise humanitária e democrática .Portanto ,a luta política fundamental da CUT é pela vida e 
pela democracia ,como regime fundado na soberania popular e na afirmação dos direitos do povo .Nesse 
sentido ,destacamos as seguintes bandeiras de luta:

a (Defesa do SUS ,público ,gratuito e universal .Revogar a EC 95 que limita os gastos públicos e re-
compor o investimento público no complexo de saúde .Valorização de todas as pessoas que traba-
lham no ramo da saúde e gestão coordenada do enfrentamento à pandemia com vacina para todas 
as pessoas e quebra das patentes que atrasam e encarecem a imunização. 

b (Renda mínima permanente ,capaz de garantir a sobrevivência e a segurança da população mais 
vulnerável .A crise ampliou o desemprego ,a miséria e a desigualdade .Investir na garantia de con-
dições de sobrevivência para o povo é justo e necessário ,além de dinamizar a atividade econômica.

c  (Emprego e  salário  digno  são  essenciais  para  reprodução  da  vida  .Lutamos  pela  regulação  do 
trabalho com proteção e direitos independente da forma de contratação ,incluindo o direito à or-
ganização sindical e à negociação coletiva .Defendemos a retomada da política de valorização do 
salário mínimo e a redução da jornada de trabalho ,como instrumentos de redução da exploração e 
das desigualdades.

d (Superar o racismo e o machismo que ,em unidade indissociável da exploração de classe ,molda 
o retrato de invisibilidade ,exclusão e precariedade do trabalho das mulheres e da população negra. 
À violência e à opressão racista ,machista e homofóbica opomos à resistência de todas as pessoas 
que lutam por vida digna.

e (Transição ecológica justa e soberania são essenciais para superar o modelo de exploração im-
perialista  .O  controle  soberano  sobre  o  território  e  as  infraestruturas  estratégicas  é  fundamental 
para qualquer projeto nacional .Denunciamos e nos opomos às privatizações ,à financeirização e a 
desregulação ambiental.

Essas e outras bandeiras exigem um Estado forte a serviço de um projeto emancipador e a reconstrução das 
relações sociais a partir dos valores da solidariedade ,da igualdade social ,do internacionalismo e do respeito 
ao  poder popular.

Nada disso é possível sob um governo de destruição e morte .A luta por Fora Bolsonaro é uma luta por 
justiça frente aos seus inúmeros crimes .Mas também porque aprendemos que só a mobilização permanente 
pode garantir a vitória e a manutenção de um projeto democrático e popular.

As transformações no mundo do trabalho
e os caminhos para superação da crise do sindicalismo

A crise do sindicalismo decorre de transformações  na organização  e  gestão do trabalho ,mas também é 
expressão de um certo esgotamento de um modelo de representação insuficiente para organizar o conjunto 
da classe trabalhadora.

Apesar da existência de amplo sistema de regulação social do trabalho ,em sua maioria ,mulheres ,pessoas 
negras ,jovens e imigrantes sempre estiveram excluídas de um conjunto de direitos e proteções sociais .A 
classe trabalhadora nunca se reduziu  a uma categoria homogênea de assalariados e sempre esteve em 
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processo de formação marcado por uma complexidade de ocupações ,formas de trabalho e papéis sociais 
de classe definidos por sexo ,geração ,raça ou formação profissional.

A classe trabalhadora segue sendo uma condição essencial e organizadora da vida social ,mas sua estrutura 
e formas de organização se alteraram profundamente .Os novos padrões de emprego mudaram o perfil das 
ocupações ,o ambiente de trabalho e as culturas de identificação ,promovendo fissuras na organização do 
trabalho e esvaziamento da função dos sindicatos.

Atuar sindicalmente é também criar capacidade de polarização na sociedade sobre temas centrais para os 
trabalhadores ,para além das lutas  corporativas .O sindicalismo que almeja a representação do conjunto da 
classe trabalhadora precisa abraçar com centralidade pautas universalizantes como a defesa da saúde ,da 
educação ,da renda e do salário mínimo ,entre outras .É dessa forma que nos dirigimos para toda a socieda-
de e que criamos interlocução com os desprotegidos ,desorganizados e desempregados.

Nosso modelo sindical deve responder às necessidades de organização e aos objetivos de luta da classe 
trabalhadora .A crise atual tem suas raízes na adaptação à estrutura sindical oficial ,regida por regras fixas e 
impostas ,onde não há liberdade e autonomia efetiva .Devemos ser capazes de responder a esse contexto 
renovando repertórios de atuação e procurando novas estratégias ,sem perder identidade ,propósitos e ca-
racterísticas herdadas de nossa trajetória de luta e resistência.

Em sintonia com o texto-base da16 ª Plenária Nacional da CUT apresentamos horizontes para construção 
da resposta sindical às transformações no mundo do trabalho e aos desafios de luta da classe trabalhadora.

Sindicatos representativos, democráticos, organizados pela base, 
e independentes do Estado e dos patrões, relevante
para os trabalhadores e para a sociedade

O movimento sindical cutista protagonizou lutas históricas e a mais radical crítica às relações de trabalho 
instituídas pela herança da estrutura sindical oficial ,contudo não foi capaz de incorporar ou ampliar novas 
formas de organização nos locais de trabalho - OLT. 

A estratégia de fortalecer os sindicatos por meio da organização por ramos de atividade pouco avançou e, 
parte disso ,pode ser atribuído às energias que foram direcionadas para o fortalecimento das estruturas ver-
ticais ,bem como a resistência a mudanças.

Por outro lado ,a unificação dos sindicatos e ampliação da sua representatividade potencializaria a nossa 
intervenção na sociedade ,democratizando os processos de decisão ,fortalecendo as negociações cole-
tivas .Esse processo reforçaria a importância das estruturas no interior das empresas e dos canais per-
manentes de interlocução com a retomada  do debate da  OLT em consonância com fortalecimento dos 
sindicatos por ramo. 

Só há democracia em um ambiente de liberdade e autonomia sindical no qual as formas de organização, 
sustentação e representação são expressão da livre participação e associação e no qual o local de trabalho 
é reconhecido como espaço de construção da identidade coletiva.

Neste sentido a Plenária deve reforçar nossa estratégia de fortalecimento dos sindicatos por ramo e a orga-
nização por local de trabalho colocando em perspectiva quais os passos para a sua implementação.
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Território como espaço de organização da classe trabalhadora
em luta por direitos e poder popular

Os processos de fragmentação e precarização decorrentes das mudanças no mundo do trabalho têm tido 
como consequência o empobrecimento da população que se concentra nas periferias ,carente de políticas 
públicas .A predominância dessa realidade para maioria da classe trabalhadora faz do espaço das comuni-
dades arena de demandas e lutas concretas .Nestes espaços as pessoas vivenciam as contradições de uma 
sociedade extremamente desigual e realizam as experiências mais exitosas de solidariedade e cooperação.

Historicamente a classe trabalhadora ,enquanto uma identidade coletiva ,se constituiu a partir das comunida-
des ,das pequenas vilas dos territórios .A falta de saneamento ,saúde ,educação ,creches ,segurança resulta 
da ausência de políticas públicas e reflete o descompromisso dos agentes públicos com os mais vulneráveis.

O movimento  sindical  precisa  avançar  em estruturas  capazes  de  acolher  ,organizar  e  fortalecer  as  lutas 
da classe trabalhadora nos territórios .Cabe à CUT impulsionar ,por meio da articulação entre sindicatos e 
movimentos populares a constituição de espaços comuns de organização e ação coletiva ,com potencial de 
incorporação orgânica à central .A Plenária nacional deve aprovar a organização destes espaços nacional-
mente ,considerando as realidades regionais.

A estrutura sindical reúne trabalhadores
para fortalecer unidade, lutas e alternativas

O fortalecimento da estrutura por ramos de atividade deve estar em consonância com as forças de organiza-
ção das atividades produtivas ,especialmente as cadeias de produção cada vez mais conectadas. 

A experiência dos macrossetores têm construído proposições  e iniciativas unitárias e deve avançar ,com 
participação das bases e sindicatos ,em agendas políticas em que estejam presentes a perspectiva sindical 
dos direitos do trabalho em sintonia com estratégias de intervenção na formulação de políticas públicas vol-
tadas para as demandas de um projeto de desenvolvimento voltado para o bem estar da sociedade.
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